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RESUMO 

 
O presente estudo investiga a judicialização da educação especializada em favor de crianças e 
adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município de Camaçari, estado da 
Bahia, abordando a questão central: A (in)efetividade das políticas públicas de educação inclusiva 
em Camaçari-BA tem gerado a necessidade de judicialização para garantir o direito à educação 
especializada? Nesse sentido, a pesquisa adota uma abordagem descritiva, utilizando o método 
dedutivo, pesquisa quantitativa, pesquisa bibliográfica e análise documental, realizada na Vara da 
Infância e Juventude da Comarca de Camaçari, com análise das ações ajuizadas pelos 
responsáveis legais dos menores em face do município. O trabalho expõe as características do 
TEA, explorando gradativamente seus níveis e suas implicações no ambiente escolar, bem como 
a possibilidade de acesso à educação por esse grupo específico. Além disso, examina a proteção 
jurídica dos direitos educacionais das crianças e adolescentes com autismo, à luz da Constituição 
Federal e legislações específicas que regulam a temática. Em seguida, analisa a judicialização 
dessas demandas. Por fim, revela como a educação pública é oferecida aos alunos com autismo 
nas escolas do município, evidenciando que a garantia do direito à educação especializada para 
esses estudantes ainda necessita de melhorias significativas. 
 

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Transtorno do Espectro Autista. Judicialização. 
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ABSTRACT 

 
This study investigates the judicialization of specialized education for children and adolescents 
with Autism Spectrum Disorder (ASD) in the municipality of Camaçari, in the state of Bahia, 
addressing the central question: Has the (in)effectiveness of inclusive education public policies in 
Camaçari-BA necessitated judicial intervention to ensure the right to specialized education? In 
this context, the research adopts a descriptive approach, utilizing the deductive method, 
quantitative research, bibliographic research, and document analysis conducted at the Juvenile 
Court of the District of Camaçari, with an examination of lawsuits filed by the minors' legal 
guardians against the municipality. The study outlines the characteristics of ASD, progressively 
exploring its levels and implications within the school environment, as well as the accessibility of 
education for this specific group. Furthermore, it examines the legal protection of the educational 
rights of children and adolescents with autism in light of the Federal Constitution and specific 
legislation governing the topic. Subsequently, it analyzes the judicialization of these demands. 
Finally, it reveals how public education is provided to students with autism in municipal schools, 
highlighting that ensuring the right to specialized education for these students still requires 
significant improvements. 

 

 

Keywords: Inclusive Education. Autism Spectrum Disorder. Judicialization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A judicialização da educação inclusiva é um tema que se destaca no cenário jurídico e 

social brasileiro, principalmente no que tange ao direito de crianças e adolescentes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Este trabalho analisa como a ineficácia das políticas 

públicas em atender às necessidades educacionais específicas desse grupo tem forçado famílias a 

recorrerem ao Judiciário, configurando um fenômeno relevante na interseção entre direito, 

educação e inclusão social.  

No município de Camaçari-BA, essa realidade é evidenciada por um número crescente de 

processos na Vara da Infância e Juventude, que buscam assegurar o acesso à educação 

especializada. A pesquisa aborda, de forma específica, as implicações desse fenômeno no 

contexto local, investigando tanto as causas quanto os desdobramentos das demandas judiciais 

relacionadas à educação inclusiva para crianças com TEA. 

 Assim, o problema da pesquisa propõe responder ao seguinte questionamento: A 

(in)efetividade das políticas públicas de educação inclusiva em Camaçari-BA tem gerado a 

necessidade de judicialização para garantir o direito à educação especializada? 

Dessa forma,a pesquisa visa responder à questão central, investigando de que forma as 

políticas públicas de educação inclusiva em Camaçari-BA geram a necessidade de judicialização 

para assegurar o direito à educação especializada. Este fenômeno está relacionado à possível 

insuficiência de políticas públicas efetivas, como a limitação de recursos especializados, a 

carência de capacitação dos profissionais e as dificuldades na implementação de adaptações 

pedagógicas adequadas. Como resultado, as famílias são obrigadas a recorrer ao Poder Judiciário, 

muitas vezes, como o único meio para garantir os direitos educacionais de crianças e adolescentes 

com TEA. 

Destarte, a justificativa da pesquisa baseia-se em sua relevância social e jurídica, ao 

abordar a luta por igualdade no acesso à educação e a importância de fortalecer o arcabouço 

normativo para assegurar a inclusão escolar. Assim, o estudo contribui para fomentar soluções 

práticas e preventivas, promovendo o cumprimento dos direitos fundamentais e a redução da 

dependência da judicialização como resposta às omissões do poder público. 

A escolha do tema foi motivada por experiências profissionais e pessoais do autor 

relacionadas à questão da educação inclusiva. Durante o estágio na Vara da Infância e Juventude 

da Comarca de Camaçari-BA, a análise de processos judiciais permitiu observar a precariedade 

das políticas públicas educacionais no município. Ainda, a convivência do autor com um primo 

diagnosticado com TEA despertou o interesse em compreender mais profundamente as 

características únicas desse grupo e a importância de promover sua inclusão e o respeito aos seus 



13 
 

direitos. O trabalho busca contribuir para o avanço acadêmico e social, propondo uma reflexão 

sobre a atuação do Estado, das instituições escolares e do Judiciário no enfrentamento dessa 

problemática. 

O presente estudo fundamenta-se na análise das características da judicialização das 

demandas educacionais para crianças e adolescentes com o Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), articulando uma abordagem teórica e empírica sobre os desafios e as respostas oferecidas 

pelo sistema público de ensino no município de Camaçari-BA . 

 Como objetivo geral busca-se investigar essas características, buscando identificar os 

principais entraves à efetivação das políticas públicas de educação inclusiva; e, como objetivos 

específicos, investigar o arcabouço jurídico que sustenta o direito à educação inclusiva no Brasil; 

examinar as demandas judiciais relacionadas à educação especializada no município de Camaçari; 

identificar os principais desafios enfrentados pelas famílias de crianças e adolescentes com TEA; 

e analisar os serviços oferecidos por instituições escolares a esse público específico. 

No percurso da investigação optou-se pelo método dedutivo, pesquisa bibliográfica, 

pesquisa quantitativa e análise documental. Os dados quantitativos foram coletados por meio do 

exame de 16 processos judiciais que tramitaram na Vara da Infância e Juventude de Camaçari-

BA entre janeiro de 2023 e maio de 2024. Foram realizadas inspeções judiciais ás intituições de 

ensino Centro Educacional Yolanda Pires e Centro de Referência à Inclusão Escolar (CRIE), onde 

foram analisadas as instalações e condições de funcionamento. 

Além disso, o trabalho monográfico foi desenvolvido por meio de análises doutrinárias, 

além das análises normativas e jurisprudencial da matéria pesquisada. A investigação se ateve, 

especialmente ao texto da Constituição Federal de 1988, Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei n° 8.069/1990.), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Resoluções 

CNE/CEB nº 2/2001, nº 4/2009, Decreto nº 7.611/2011, que regulamenta o atendimento 

educacional especializado, Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a Lei nº 7.853/89 sobre a 

política nacional para a integração das pessoas com deficiência, e da mesma maneira às decisões 

emitidas em processos que tratem do assunto, além de vasta pesquisa bibliográfica. 

Este trabalho está estruturado em três capítulos. O primeiro capítulo aborda o Transtorno 

do Espectro Autista (TEA), suas definições, características e implicações no ambiente escolar. O 

segundo capítulo explora a proteção jurídica dos direitos educacionais das crianças e adolescentes 

com TEA, destacando o arcabouço normativo brasileiro. Finalmente, o terceiro capítulo, que 

analisa o fenômeno da judicialização no município de Camaçari-BA, apresentando uma análise 

dos processos judiciais e discutindo as causas dessa realidade, além de uma detalhada inspeção 

judicial realizada em dois locais destinados à educação especializada no município. Analisando 

os impactos da judicialização e propondo melhorias nas políticas públicas.  
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2 DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

 

 

Neste capítulo, será abordado o Transtorno do Espectro Autista (TEA), popularmente 

conhecido como Autismo. É cediço que esse tema desperta crescente interesse tanto no campo 

científico quanto jurídico e educacional, pois é um distúrbio do desenvolvimento que se apresenta 

no indivíduo durante toda vida. 

O Transtorno Espectro Autismo -TEA/autismo trata-se de um transtorno 
neurológico que afeta tanto o meio social do indivíduo, quanto a sua 
comunicação, seja ela verbal ou não verbal. Quanto mais cedo for diagnosticado 
a síndrome na criança, melhor será seu desenvolvimento em relação, a 
comunicação, aprendizado e comportamento (Araújo, 2022). 
 

Nesse sentido, compreender o TEA é essencial para analisar suas implicações na inclusão 

educacional, tema relevante neste trabalho. Assim, faz-se necessário iniciar com uma definição 

clara do que caracteriza esse transtorno, buscando esclarecer os principais aspectos envolvidos, 

características, definições e como eles impactam o desenvolvimento das crianças e adolescentes 

afetados.  

A partir disso, será possível aprofundar a análise das características gerais que definem o 

TEA, não olvidando, igualmente, de analisar seus variados níveis, além de sua relação com a 

efetividade da garantia dos direitos educacionais definidos pelo arcabouço jurídico brasileiro. 

Segundo a American Psychiatric Association: <os transtornos tipicamente se manifestam 

cedo no desenvolvimento que acarretam prejuízos no funcionamento pessoal, social e acadêmico 

ou profissional= (APA, 2014, p. 31). A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que uma 

em cada 160 crianças tenha Transtorno do Espectro Autista (TEA) (Organização Mundial da 

Saúde, 2017). 

Desse modo, infere-se que o TEA é um tema que demanda atenção cuidadosa devido à sua 

complexidade, ampla variação nas formas como se manifesta e barreiras em diversas áreas da 

vida. Para compreender adequadamente o impacto do Autismo no desenvolvimento das crianças 

e adolescentes, especialmente no contexto educacional, é essencial conceituar e identificar suas 

principais características. A clareza na definição deste transtorno permite que ele seja abordado 

de maneira mais eficiente, tanto em termos de diagnóstico quanto de criação de políticas públicas 

e intervenções pedagógicas adequadas.  

 Neste trabalho, a conceituação do TEA e suas características serão fundamentais para 

compreender os obstáculos que esses alunos enfrentam e, a partir daí, analisar a efetividade da 

educação inclusiva e adaptada às suas necessidades. Nesse sentido, Camargo elucida: <na área 

educacional, o trabalho com identidade, diferença e diversidade é central para a construção de 

metodologias, materiais e processo de comunicação que dêem conta de atender o que é comum e 
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o que é específico entre os estudantes= (CAMARGO EP, 2017). Assim, o aprofundamento nesse 

tema é crucial para embasar a análise das políticas públicas e das ações judiciais voltadas para a 

inclusão escolar dos indivíduos com autismo.  

 Denota-se, portanto, que a compreensão da neuropatologia mencionada vai além de uma 

simples definição, sendo essencial para contextualizar suas implicações no desenvolvimento das 

crianças e adolescentes, especialmente no ambiente educacional. O entendimento claro de suas 

características permite não só uma abordagem mais eficaz em termos de diagnóstico, mas também 

a implementação de estratégias pedagógicas e políticas públicas que favoreçam a inclusão desse 

grupo no ambiente escolar.  

 Dessa forma, ao longo deste capítulo, será possível explorar de forma mais detalhada como 

essas particularidades impactam a vida acadêmica dos indivíduos com TEA, fornecendo a base 

necessária para as discussões posteriores sobre os desafios e as soluções no âmbito da educação 

inclusiva.  

 

 

 2.1 DEFINIÇÕES E CARACTERÍSTICAS 

 

 

O Transtorno do Espectro Autista é um tema amplamente estudado e, ao longo do tempo, 

diversas definições e características foram propostas para descrever suas múltiplas manifestações. 

Sob essa ótica, é importante destacar o termo para fins de compreensão e reconhecimento de suas 

diversas formas de manifestação em inúmeras crianças afetadas por essa condição ao redor do 

mundo.  

A primeira utilização do termo "autismo" remonta a 1911, quando Bleuler o empregou para 

descrever a perda do contato do indivíduo com a realidade, resultando em dificuldades 

significativas ou até mesmo na impossibilidade de comunicação (Gadia; Tuchman; Rotta, 2004). 

Posteriormente, em 1943, Kanner utilizou o termo "autismo" para descrever o 

comportamento peculiar de algumas crianças sob sua análise, sugerindo que essa condição estava 

relacionada a uma incapacidade inata de estabelecer vínculos afetivos e interpessoais. (Gadia; 

Tuchman; Rotta, 2004). 

A partir das pesquisas realizadas por Kanner (1943), o autismo foi inicialmente descrito 

como um quadro que envolve uma série de características comportamentais específicas, como 

isolamento extremo, estereotipias e obsessividade.  

Outrossim, este transtorno também pode ser compreendido como um grupo de desordens 

complexas que afetam o desenvolvimento humano, envolvendo dificuldades em áreas como 

comunicação, socialização e presença de padrões restritivos e repetitivos. A sua origem é atribuída 
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a múltiplos fatores, tanto genéticos quanto ambientais, caracterizando-o como uma condição com 

etiologias multifatoriais. No entanto, essas causas ainda não estão totalmente esclarecidas pela 

ciência, o que torna o TEA uma condição de etiologia mal definida, dificultando a identificação 

precisa das suas origens e a formulação de intervenções específicas (Fundação Oswaldo Cruz, 

2022; Montenegro; Celeri; Casella, 2018) apud (APA, 2013).  

No que tange à etimologia da palavra, popularmente conhecida como <autismo=, deriva do 

grego autos, que significa eu mesmo, manifestando noção de próprio, de si próprio (Montenegro; 

Celeri; Casella, 2018) apud (APA, 2013). Dessa forma, denota-se que o termo foi inicialmente 

empregado pela psiquiatria para designar indivíduos que demonstravam um comportamento 

voltado para si mesmos, focado no próprio indivíduo.  

Para mais, segundo o Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa, o Autismo significa 

<transtorno global do desenvolvimento, caracterizado por alterações no desenvolvimento 

neurológico, pela dificuldade de socialização, de comunicação verbal e/ou do uso da linguagem= 

(Holanda, 2024, online).  

Desse modo, as diferentes definições apresentadas destacam a complexidade do Transtorno 

do  Espectro Autista e a variabilidade das formas como se apresentam no comportamento dos 

indivíduos. Essas definições fornecem a base necessária para entender as peculiaridades do 

transtorno e reforçam a importância de uma abordagem cuidadosa ao lidar com o diagnóstico e 

apoio às crianças e adolescentes com TEA.  

Nesse toar, cumpre ressaltar que o TEA é uma condição neurodesenvolvimental que se 

manifesta de várias maneiras, afetando o comportamento e a comunicação dos indivíduos. 

Amplamente estudada na literatura especializada, as características do TEA variam amplamente 

entre as pessoas, gerando desafios únicos para cada indivíduo em suas especificidades. 

Dada a diversidade de manifestações do TEA, a necessidade de suporte varia conforme o 

nível de comprometimento em cada caso, dividido-se em três níveis, conforme explicam os 

autores: 

O termo <espectro= refere-se aos níveis de comprometimentos, assim, haverá 
indivíduos que necessitarão de suporte intenso (Nível 3), suporte grande (Nível 
2) e suporte (Nível 1). O nível de suporte está relacionado aos déficits e excessos 
comportamentais que precisam ser apoiados (Mizael, 2021) apud (Assumpção 
Jr. & Kuczynsky, 2018). 
 

Assim, o Transtorno do Espectro Autista é caracterizado por uma série de manifestações 

comportamentais e neurológicas que variam em grau e forma de apresentação, o que justifica a 

classificação do autismo como um espectro. Wing (1997) descreve o autismo como um transtorno 

que afeta três áreas principais do desenvolvimento humano: o reconhecimento social, a 

comunicação social e a imaginação.  

Para mais, inicialmente, Kanner (1943) identificou características como a inabilidade para 
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desenvolver relações interpessoais, isolamento extremo, atraso no desenvolvimento da linguagem 

e a presença de padrões repetitivos de comportamento como traços comuns entre indivíduos 

autistas.  

Em linhas contemporâneas, conforme destaca (Araújo, 2022) apud Orrú (2012, p. 19), o 

grupo de crianças com Transtorno do Espectro Autista são caracterizados pela <[...] incapacidade 

para estabelecer relações com as pessoas, um vasto conjunto de atrasos e alterações na aquisição 

e no uso da linguagem e uma obsessão em manter o ambiente intacto, acompanhada de tendência 

a repetir uma sequência limitada de atividades ritualizadas=. 

A evolução no entendimento do autismo, de acordo com Rutter (1997), trouxe à tona a ideia 

de que esse transtorno envolve déficits cognitivos que afetam diretamente a linguagem e os 

processos de codificação, interferindo nas interações sociais dos indivíduos. 

Na área do reconhecimento social, as pessoas com autismo apresentam dificuldade em 

identificar outras pessoas como seres interessantes e socialmente gratificantes, uma habilidade 

que pode variar desde um isolamento completo até interações sociais unilaterais e inadequadas 

(Wing, 1997).  

No que tange à comunicação, tanto verbal quanto não verbal, indivíduos autistas costumam 

apresentar dificuldade em expressar e entender sinais sociais, além de demonstrarem menor prazer 

em interações sociais e, em casos mais graves, apresentarem ausência de fala ou comunicação 

significativa (Rutter, 1997).  

Essas dificuldades se estendem à imaginação e compreensão social do indivíduo, onde há 

uma limitação na capacidade de compreender o comportamento alheio, o que compromete a 

participação em atividades simbólicas, quais sejam brincadeiras de faz-de-conta, que são 

frequentemente estereotipadas e repetitivas (Wing, 1997). 

Portanto, embora as dificuldades de imaginação e compreensão social continuem sendo 

características centrais do Transtorno do Espectro Autista, a evolução no entendimento do 

transtorno permitiu deslocar o foco das interpretações psicopatológicas para uma abordagem 

voltada aos desafios específicos do desenvolvimento. 

Isso possibilitou uma visão mais precisa do autismo como uma condição 

neurodesenvolvimental, ampliando o conhecimento sobre suas particularidades e promovendo 

intervenções mais adequadas às necessidades dos indivíduos afetados. 

Ao longo do tempo, a compreensão do transtorno evoluiu para se distanciar das concepções 

iniciais que associavam o autismo a uma psicose, sendo atualmente caracterizado como um 

distúrbio do desenvolvimento, destaca Ritvo (1976).  

Estudos posteriores corroboram a visão de que o autismo não é um fenômeno relacionado 

a fatores psicogênicos, mas sim uma disfunção orgânica que impacta o desenvolvimento cognitivo 

e social dos indivíduos (Frith, 1989; Baron-Cohen, 1991).  
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O entendimento do TEA evoluiu significativamente desde suas primeiras definições, 

refletindo a complexidade e variabilidade de suas manifestações. Antes caracterizado por 

comportamentos peculiares e dificuldades em estabelecer relações interpessoais, hoje é 

reconhecido como um espectro que abrange uma ampla gama de sintomas e graus de severidade, 

afetando o reconhecimento social, a comunicação e a imaginação. Essa diversidade demanda 

abordagens individualizadas para diagnóstico e intervenção, destacando a importância de 

estratégias de apoio adaptadas às necessidades de cada indivíduo. A contínua pesquisa é essencial 

para avançar na compreensão das causas e no desenvolvimento de tratamentos mais eficazes. 

  

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO DO TEA NO CÓDIGO INTERNACIONAL DE DOENÇAS 

 

 

A classificação de doenças é geralmente vista como um sistema que organiza condições 

de saúde em categorias, seguindo critérios pré-estabelecidos e adaptados aos propósitos das 

estatísticas de saúde. É necessário critério rigoroso para garantir que as categorias sejam 

abrangentes e pertinentes, evitando simplificações que possam limitar a compreensão das 

complexidades das doenças (OMS, 1994). 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), é classificado pela CID-10 como F84-0, sendo 

definido como:  

Um transtorno invasivo de desenvolvimento, definido pela presença de 
desenvolvimento anormal e/ou comprometimento que se manifesta antes da 
idade de 3 anos e pelo tipo característico de funcionamento anormal em todas as 
áreas: de interação social, comunicação e comportamento restritivo receptivo 
(PEBMED, 201?, on-line). 
 

A Autism Society of America (ASA) define o autismo com base no trabalho de uma equipe 

de especialistas renomados na comunidade científica internacional, cujas pesquisas e estudos são 

amplamente reconhecidos na área. Segundo essa definição, o autismo é descrito: 

O autismo é uma inadequacidade no desenvolvimento que se manifesta de 
maneira grave por toda a vida. Acomete cerca de vinte entre cada dez mil 
nascidos e é quatro vezes mais comum entre meninos do que em meninas. Não 
se conseguiu até agora provar nenhuma causa psicológica, no meio ambiente 
destas crianças, que possa causar a doença (ASA, 1978 apud GAUDERER, 
1993, p. 163).  
 

Sendo assim, o TEA é classificado como uma deficiência, não como uma doença. 

Conforme a American Psychiatric Association (APA) e a CID-10, o autismo, que frequentemente 

apresenta comorbidades desde a infância, é caracterizado principalmente por dificuldades na 

interação social e na comunicação.  
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É fundamental compreender que a deficiência não deve ser vista como uma doença, mas 

sim como uma limitação que pode afetar a capacidade funcional do indivíduo. Contudo, essa 

condição não implica que a pessoa seja incapaz de realizar diversas atividades, tanto profissionais 

quanto recreativas. Em vez disso, pode exigir a adaptação das tarefas às suas habilidades e 

necessidades específicas, promovendo a inclusão e a autonomia (Atique; Veltroni, 2011). 

Em geral, o tratamento eficaz do Transtorno do Espectro Autista envolve uma abordagem 

multidisciplinar, idealmente iniciada antes dos três anos de idade. É essencial que essa equipe 

foque em intervenções psicossociais, que incluem reabilitação para lidar com retrocessos no 

desenvolvimento, uso de medicações e suporte educacional.  

Essas intervenções têm como objetivo não apenas atenuar os sintomas do autismo, mas 

também promover o desenvolvimento de habilidades, contribuindo para que a criança se torne 

mais autônoma. Dessa forma, é possível facilitar sua integração social e adaptar suas formas de 

comunicação às suas necessidades específicas. 

 

 

2.3 O TEA NO AMBIENTE ESCOLAR 

 

 

O Transtorno do Espectro Autista no ambiente escolar impõe desafios que exigem 

adaptações pedagógicas para favorecer a inclusão e o aprendizado. As dificuldades encontradas 

pelos estudantes autistas são agravadas pela insuficiência de formação especializada dos 

profissionais, comprometendo a inclusão e o desenvolvimento educacional adequado. 

Crianças autistas enfrentam barreiras significativas para se adaptarem ao ambiente escolar, 

apresentando dificuldades em áreas como socialização, organização, distração e sequenciamento 

de atividades. Esses obstáculos são agravados pela falta de qualificação profissional adequada 

para diagnosticar corretamente e acolher esses alunos. Como resultado, as instituições de ensino 

muitas vezes encontram dificuldades em oferecer um suporte adequado para atender às 

necessidades específicas dos alunos autistas, comprometendo a inclusão e o desenvolvimento 

escolar desses estudantes (Ferreira, 2017). 

Dessa forma, o impacto do TEA no ambiente escolar exige que os professores adaptem 

suas estratégias pedagógicas para atender às necessidades específicas desses alunos. É essencial 

que o planejamento educacional seja elaborado de forma a evitar a sobrecarga de informações e 

facilitar a assimilação do conteúdo (Araújo, 2022). 

Para o desenvolvimento do aluno com TEA, faz-se imprescindível um suporte que integre 

diversas áreas, envolvendo uma equipe multidisciplinar. O Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), realizado por profissionais capacitados, aliado ao trabalho colaborativo 
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entre professores e ao uso de métodos específicos para o ensino de crianças com autismo, são 

valiosos para a promoção da inclusão.  

Nessa senda, conforme aduz Chiote: 

Incluir a criança com autismo vai além de colocá-la em uma escola regular, em 
uma sala regular, é preciso proporcionar a essa criança aprendizagens 
significativas, investindo em suas potencialidades, constituindo, assim, o sujeito 
como um ser que aprende, pensa, sente, participa de um grupo social e se 
desenvolve com ele e a partir dele, com toda sua singularidade (Chiote, 2013, p. 
21). 
 

Para promover uma interação mais efetiva e uma melhor compreensão por parte de toda a 

turma, os educadores devem adotar abordagens dinâmicas, que estimulem o engajamento dos 

alunos com TEA, ao mesmo tempo em que favoreçam a inclusão no contexto coletivo de 

aprendizado (Araújo, 2022). 

No que tange ao desenvolvimento cognitivo do aluno autista, o prejuízo é significativo, 

haja vista as alterações orgânicas que interferem em partes essenciais para o processo de 

aprendizagem. Nesse sentido, afirma Parente (2010): <Esses indivíduos tem um estilo cognitivo 

qualitativamente diferente e distúrbio em funções que normalmente usamos para chegar ao 

conhecimento na escola, a interação social, a comunicação verbal e não verbal e na imaginação=. 

É crucial que os professores abordem alunos autistas com paciência e compreensão, pois 

suas dificuldades de aprendizado não refletem desinteresse, mas são características do autismo. 

Essas crianças frequentemente demonstram interesse por movimentos repetitivos e podem resistir 

a mudanças na rotina. Assim, os educadores devem planejar aulas que considerem essas 

particularidades, promovendo a inclusão. A conscientização de toda a comunidade escolar é 

essencial para evitar rotulações e estabelecer metas que respeitem as capacidades individuais, 

contribuindo para um ambiente de aprendizado mais acolhedor e eficaz. 

Nessa perspectiva, Ferreira afirma ser essencial o vínculo entre o professor e o aluno:  

É esplendido como o vínculo afetivo com o professor são essenciais para motivar 
a criança na sala de aula que ela está inserida, mesmo com o seu auxiliar que é 
um direito seu ter essa assistência, o professor precisa sempre buscar e manter o 
contato com o aluno, estimulando a comunicação e a inclusão com todas as 
crianças do ambiente, propondo atividades inclusivas  participar ativamente com 
eles em todas as atividades propostas, com isso o aluno se sentirá seguro e 
propício a tudo que lhe for oferecido e ensinado, mesmo com dificuldade que lhe 
acomete a participação do professor será satisfatória, não só para a criança com 
autismo, mas também para todas da sala de aula, partindo desse pressuposto 
(Ferreira, 2017, p. 512). 
 

Assim, a atuação do professor nas atividades propostas também desempenha um papel 

importante no aumento da autoestima da criança e, consequentemente, favorecendo o 

aprendizado. Para isso, o educador precisa se envolver nas brincadeiras, interagindo com os 

alunos de forma clara e objetiva e utilizando todos os recursos disponíveis. Um bom professor 
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deve ser um pesquisador, buscando entender o mundo do aluno autista para adaptar o ensino às 

suas necessidades. 

Outrossim, alunos com TEA podem ter inteligência normal ou até habilidades específicas, 

como hiperfoco em determinados assuntos ou a capacidade de resolver cálculos rapidamente. 

Além disso, eles podem demonstrar interesse profundo em temas complexos para sua idade. É 

crucial distinguir essas características das altas habilidades, para que esses alunos não sejam 

erroneamente classificados e deixem de receber o apoio necessário, o que pode levar a problemas 

adicionais (Ramos, 2010).  

Portanto, é fundamental que as estratégias educacionais sejam adaptadas para atender às 

particularidades dos alunos com TEA, considerando tanto suas dificuldades quanto suas 

potencialidades. O reconhecimento adequado das habilidades e limitações desses estudantes 

contribui para um suporte mais eficaz, promovendo um desenvolvimento cognitivo mais 

equilibrado e uma inclusão escolar mais justa e significativa. 
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3 A PROTEÇÃO JURÍDICA DOS DIREITOS À EDUCAÇÃO DAS CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES COM TEA 

 

 

A proteção jurídica do direito à educação para crianças e adolescentes com Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) é um pilar essencial na busca pela inclusão e equidade social. A legislação 

brasileira, especialmente no que se refere à Constituição Federal de 1988, à Lei 12.764 de 2012 e 

à Lei número 13.146 de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), estabelece garantias 

específicas para assegurar o acesso à educação especializada e inclusiva a esse público.  

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 é um marco para a proteção dos direitos 

sociais no Brasil, abrangendo um conjunto amplo de garantias fundamentais ao desenvolvimento 

e bem-estar dos cidadãos. No artigo 6º, da referida norma, dispõe-se que <são direitos sociais a 

educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 

forma desta Constituição= (BRASIL, 2024).  

Dessa forma, a educação é destacada como um direito essencial que deve ser assegurado 

pelo Estado a todos, sem discriminações, incluindo, portanto, crianças e adolescentes com 

necessidades especiais, como as que se encontram no Transtorno do Espectro Autista. Este direito 

fundamental à educação é um alicerce para a inclusão e o exercício da cidadania. 

Ainda nessa esteira, a Lei nº 12.764 de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, reconhece a pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista como pessoa com deficiência para todos os fins legais, conforme dispõe seu 

artigo 1°, § 2°. Esse reconhecimento é essencial, pois estende a esse grupo de pessoas os direitos 

assegurados às pessoas com deficiência, incluindo o direito à educação especializada e inclusiva.  

Além disso, o artigo 3°, inciso IV, alínea <a=, da referida lei reforça que o acesso à 

educação e ensino profissionalizante são direitos da pessoa diagnosticada com autismo. A lei visa, 

assim, não apenas reconhecer formalmente os direitos das pessoas com TEA, mas também 

assegurar que esses direitos sejam promovidos e respeitados. 

Nessa perspectiva, a Lei nº 13.146 de 2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI), reforça e pormenoriza o direito à educação para pessoas com deficiência, incluindo aquelas 

com Autismo. Em especial, o artigo 27 do referido normativo garante que é dever não só do 

Estado, mas da sociedade, das famílias, da comunidade escolar e, enfim, da sociedade, assegurar 

a educação inclusiva ao estudante com TEA:  

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda 
a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos 
e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. 
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Parágrafo Único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da 
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-
a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação (Brasil, 2015). 
 

Além disso, em seu capítulo IV, que trata do Direito à Educação, a LBI estabelece que a 

educação deve ser acessível, adaptada às necessidades específicas e livre de qualquer tipo de 

discriminação, atribuindo tanto ao Estado quanto às instituições privadas a responsabilidade de 

oferecer recursos e adaptações necessárias para que as pessoas com deficiência, como as com 

Transtorno do Espectro Autista, possam desenvolver-se plenamente.  

Essas normas objetivam não apenas integrar essas pessoas ao ambiente escolar, mas 

também oferecer-lhes suporte adequado para que possam se desenvolver plenamente, respeitando 

suas peculiaridades e desafios. Assim, analisar a proteção jurídica desses direitos revela a 

importância de um sistema educacional que contemple as demandas dos alunos com TEA, 

reconhecendo a necessidade de adaptações e recursos específicos para a efetiva inclusão 

educacional. 

 

 

3.1 A EDUCAÇÃO COMO DIREITO FUNDAMENTAL 

 

 

A educação é amplamente reconhecida como um direito fundamental e é considerada 

essencial para o desenvolvimento pleno da pessoa e o exercício da cidadania. Previsto no artigo 

6° da Constituição Federal de 1988 como um dos direitos sociais, a educação é um instrumento 

indispensável para a igualdade de oportunidades e para a inclusão social.  

Além da concretização desse direito, a Carta Magna desempenha o papel de distribuição 

de deveres dos entes federativos, estruturação do sistema educacional brasileiro, além de prever 

um sistema de financiamento vinculado constitucionalmente a receitas públicas. Esses parâmetros 

são essenciais tanto para guiar as ações do legislador e do administrador público quanto para 

embasar o Judiciário em decisões que envolvem a implementação do direito à educação (Duarte, 

2007). 

Por outro lado, a educação também desempenha função cultural essencial, transcendendo 

os conhecimentos às novas gerações, conforme aponta Duarte (2004), <a educação escolar 

constitui um meio de inserir as novas gerações no patrimônio cultural acumulado pela 

humanidade, dando-lhe continuidade=. Assim, a escola não apenas transmite informações, mas 

também preserva e renova a herança cultural, permitindo que os estudantes compreendam seu 

lugar na sociedade e contribuam para a construção de um futuro fundamentado nesse legado 

coletivo. 
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Dito isso, o direito à educação abrange, sobretudo, o direito de todos ao acesso igualitário 

ao ensino, com especial atenção para os níveis fundamentais. Esse direito essencial envolve o 

provimento de conhecimentos básicos e habilidades que devem ser oferecidos de maneira regular 

e estruturada, garantindo uma formação inicial indispensável ao desenvolvimento humano e social 

(Tavares, 2008). 

Outrossim, conforme previsto no artigo 205 da Constituição, o direito à educação deve 

atender a objetivos específicos, incluindo o pleno desenvolvimento pessoal, a preparação para o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Esses propósitos delineiam o que a Carta 

Magna entende por educação como um direito fundamental, que não se restringe ao simples 

acesso ao ensino, mas exige uma educação que efetivamente cumpra essas finalidades 

constitucionais. (Tavares, 2008). 

Portanto, ao considerar a educação como um direito fundamental, é imprescindível que 

sua implementação vá além da mera oferta de vagas ou conteúdos mínimos. Ela deve ser 

estruturada de forma a garantir a qualidade e a equidade no acesso, promovendo não apenas a 

inclusão social, mas também o desenvolvimento integral dos indivíduos.  

Dessa forma, a educação não é apenas uma ferramenta de emancipação pessoal, mas 

também um pilar essencial para a sociedade, como bem explica Duarte (2007): 

Embora a educação, para aquele que a ela se submete, represente uma forma de 
inserção no mundo da cultura e mesmo um bem individual, para a sociedade que 
a concretiza, ela se caracteriza como um bem comum, já que representa a busca 
pela continuidade de um modo de vida que, deliberadamente, se escolhe 
preservar (Duarte, 2007, p. 297). 
 

Em conclusão, a proteção do bem jurídico em questão, como direito fundamental, vai além 

de uma simples ferramenta de interesse individual, sendo um instrumento crucial para a 

construção de uma sociedade justa e igualitária. Sua implementação deve ser pensada de maneira 

a garantir não apenas o acesso, mas a qualidade e a equidade, para que toda coletividade possa 

usufruir de uma educação que consagre o pleno desenvolvimento humano e social.  

Dessarte, o compromisso com a educação como direito fundamental implica uma 

responsabilidade compartilhada entre os entes federativos, a sociedade e os indivíduos, todos com 

o dever de garantir que a educação seja efetivamente um bem comum, acessível e transformador 

para as futuras gerações. 

 

 

3.2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA VOLTADA À EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

 

A educação inclusiva representa um novo paradigma educacional que busca garantir o 
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acesso, a permanência e o desenvolvimento integral de todas as pessoas com necessidades 

educacionais especiais no ambiente escolar. No Brasil, esse modelo está amparado por um 

conjunto de normas e diretrizes que promovem a inclusão escolar como um direito fundamental, 

refletindo uma visão humanista da educação.  

Esse conceito entende a escola como um espaço de diversidade e democracia, onde a 

pluralidade de estudantes é valorizada, promovendo oportunidades equitativas e o 

desenvolvimento de potencialidades individuais. O compromisso com a educação inclusiva tem 

origem em princípios constitucionais e normas específicas que orientam a implementação de 

políticas educacionais voltadas para a inclusão. 

Neste capítulo, serão analisadas as principais disposições legais que compõem o 

arcabouço normativo da educação inclusiva no Brasil, incluindo a Constituição Federal de 1988, 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN 9394/96), Decreto nº 7.611/2011, que 

regulamenta o atendimento educacional especializado, Decreto nº 3.298/1999, que regulamenta a 

Lei nº 7.853/89 sobre a política nacional para a integração das pessoas com deficiência, bem como 

as Resoluções CNE/CEB nº 2/2001, nº 4/2009 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n° 

8.069/1990.  

As normas apresentadas, ao reafirmarem o direito à educação para todos, estabelecem 

bases para uma escola inclusiva que respeita as especificidades e promove a participação de 

pessoas com necessidades educacionais especiais no ambiente escolar. 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 é o texto fundamental do sistema jurídico 

brasileiro, sendo considerada a norma suprema que orienta e organiza todo o ordenamento jurídico 

nacional. É por meio dela que são assegurados direitos essenciais, incluindo o direito à educação 

especializada para aqueles que necessitam.  

Com isso, o artigo 208, inciso III, da Constituição estabelece que <o dever do Estado com 

a educação será efetivado mediante a garantia de: atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino=. Essa previsão reforça a 

importância da inclusão e assegura que o Estado brasileiro promova o suporte necessário para que 

as pessoas com necessidades educacionais especiais, como os Autistas, possam desenvolver-se 

plenamente, respeitando suas particularidades (Brasil, 1988). 

Por outro lado, tratando de normas específicas, tem-se o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), instituído pela Lei n° 8.069 de 1990, que representa um marco fundamental 

na garantia dos direitos das crianças e adolescentes, incluindo o acesso à educação inclusiva.  

Destarte, em seu artigo 54, o ECA estabelece que é dever do Estado assegurar atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino (Brasil, 1990). Essa disposição reforça o compromisso do ordenamento jurídico brasileiro 

com a inclusão, ao exigir que as políticas educacionais promovam o acesso igualitário e integrado 
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à educação para aqueles que possuem necessidades específicas. Ao priorizar a oferta desse 

atendimento no ambiente regular, a norma busca romper barreiras que segregam e limitam o 

potencial de desenvolvimento pleno dos indivíduos, alinhando-se aos princípios constitucionais 

da dignidade da pessoa humana e da igualdade. 

Nessa perspectiva, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), 

conhecida também como Lei Darcy Ribeiro, foi instituída em 1996 e estabeleceu as diretrizes que 

norteiam a organização e a política de toda a educação brasileira.  

Complementando os avanços promovidos pela Constituição Federal de 1988, a LDB 

implementou políticas educacionais inclusivas ao definir princípios que promovem a integração 

e o desenvolvimento de estudantes com necessidades educacionais especiais. A referida lei, 

portanto, amplia o direito à educação para esses alunos, fortalecendo uma visão democrática e 

pluralista da escola como espaço de igualdade e diversidade (Brasil, 1996). 

Entre as disposições voltadas à inclusão, a LDB 9.394/96 destaca, em seu artigo 58, que o 

atendimento educacional especializado deve ocorrer preferencialmente na rede regular de ensino, 

sendo orientado para o desenvolvimento e a participação plena dos alunos com necessidades 

educacionais especiais (Brasil, 1996).  

Ainda nessa perspectiva, os parágrafos 1º, 2º e 3º desse artigo reforçam a importância de 

promover apoio adequado dentro da escola comum. Outrossim, o artigo 59, em seus incisos I a 

V, prevê currículos, métodos e estratégias específicos, assim como adaptações e serviços de apoio 

que atendam às particularidades desses estudantes. Dessa forma, esses artigos consolidam o 

compromisso da LDB em estruturar um ambiente educacional inclusivo, a fim de permitir o 

acesso e a permanência com qualidade na escola (Brasil, 1996). 

Posteriormente, o Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, regulamentou a Lei nº 

7.853/1989, reafirmando as normas de proteção e garantia de direitos das pessoas com deficiência. 

Por meio dessa regulamentação, instituiu a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência, cujo objetivo principal foi integrar esforços do Estado e da sociedade civil para 

promover mecanismos que assegurassem a igualdade de oportunidades e a plena inclusão das 

pessoas com deficiência.  

O Decreto também criou o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 

Deficiência (CONADE), órgão com tripla atuação: consultiva, fiscalizadora e deliberativa. O 

CONADE é responsável por acompanhar e avaliar a formulação e a execução de políticas públicas 

voltadas para a promoção dos direitos das pessoas com deficiência, propondo diretrizes e medidas 

que assegurem sua integração e autonomia. Além disso, cabe ao conselho monitorar o 

cumprimento das normas de acessibilidade e inclusão, garantindo que as ações governamentais 

estejam alinhadas às legislações nacionais e internacionais que tratam dos direitos das pessoas 

com deficiência (Brasil, 1999).   
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Outrossim, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 

(CNE/CEB), por meio da resolução nº 2, de 11 de setembro de 2001, elaborou e estabeleceu as 

diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica. Essa resolução representa mais 

um marco normativo importante na consolidação de práticas educacionais inclusivas, assegurando 

o direito de acesso, permanência e participação de estudantes com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede regular de ensino. 

A resolução define a educação especial como uma modalidade da educação básica 

destinada a garantir recursos, serviços educacionais especiais e adaptações que promovam o 

desenvolvimento das potencialidades dos alunos com necessidades especiais, em todas as etapas 

e modalidades de ensino. Destacando ainda a importância do atendimento escolar desde o 

primeiro contato do indivíduo com a escola, conforme o texto da Resolução CNE/CEB n° 2/2001: 

Art. 1° A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de 

alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação 

Básica, em todas as suas etapas e modalidades.  

Parágrafo Único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação 

infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes os serviços de educação 

especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com a família 

e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado 

(Brasil, 2001). 

 

 Por outro lado, os professores desempenham papel central na efetivação do CNE/CEB n° 

2/2001, especialmente no cumprimento do artigo 8°, inciso I, que prevê sua capacitação e 

especialização para atender às necessidades educacionais dos alunos. Essa preparação garante que 

as escolas regulares ofereçam um ambiente inclusivo, promovendo o desenvolvimento pleno de 

todos os estudantes (Brasil, 2001). 

 Em continuidade, a Resolução CNE/CEB n° 4 de 2009 do Ministério da Educação veio a 

estabelecer diretrizes operacionais fundamentais para o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) na educação básica, modalidade de educação especial. Em seu artigo 1º, a Resolução 

determina que os sistemas de ensino devem assegurar a matrícula de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação tanto nas classes comuns 

do ensino regular quanto no AEE. Esse atendimento especializado pode ser ofertado em salas de 

recursos multifuncionais ou em centros específicos, fortalecendo a inclusão educacional com 

suporte adequado, seja na rede pública ou em instituições sem fins lucrativos (Brasil, 2009).  

 Além disso, a Resolução traz as atribuições do Professor do Atendimento Educacional 

Especializado em detalhes, conforme disposto no artigo 13 do normativo: 

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 
acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 
público-alvo da Educação Especial;  
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II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade;  
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais;  
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola;  
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias 
e na disponibilização de recursos de acessibilidade;  
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;  
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar as habilidades 
funcionais das aulas, promovendo autonomia e participação;  
VIII - estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
promovendo a disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovam a participação das aulas nas 
atividades escolares (Brasil, 2009). 
 

 Desta feita, as atribuições docentes demonstram-se fundamentais para a efetivação de uma 

educação inclusiva. Destacando-se a identificação e organização de recursos pedagógicos e de 

acessibilidade, a elaboração de planos de atendimento especializados, o acompanhamento do uso 

desses recursos na sala de aula regular e a articulação com professores e famílias para promover 

a participação e autonomia dos alunos público-alvo da Educação Especial. 

Comparada à Resolução CNE/CEB n° 2 de 2001, que também reconhecia a necessidade 

de professores capacitados para atender às demandas educacionais especiais, a Resolução 

CNE/CEB n° 4 de 2009 representa uma evolução no arcabouço normativo. Além de reforçar a 

obrigatoriedade da inclusão nas classes regulares, ela detalha a estrutura necessária para o AEE, 

como a criação de salas de recursos multifuncionais.  

A Resolução de 2009, ao integrar a implementação do Decreto nº 6.571/2008, amplia a 

perspectiva da educação inclusiva ao prever um modelo mais articulado entre ensino regular e 

atendimento especializado. Assim, enquanto a Resolução de 2001 focava na capacitação docente 

como eixo principal da inclusão, a de 2009 aprofunda e complementa essa visão, instituindo 

mecanismos que asseguram maior efetividade na resposta às diversas necessidades educacionais, 

fortalecendo o princípio de uma educação inclusiva e de qualidade para todos. 

Em vista disso, o Decreto n° 7.611 de 2011 foi criado com o objetivo de regulamentar o 

atendimento educacional especializado (AEE) e fortalecer as políticas de inclusão escolar no 

Brasil. Desse modo, consolidou diretrizes essenciais para a garantia da educação como direito 

fundamental, reafirmando o papel do Estado na promoção de um sistema educacional inclusivo e 

acessível.  

A partir dessa premissa, em seu artigo 1°, o referido Decreto estabelece que o dever estatal 

em relação à educação do público-alvo da educação especial será efetivado com base em diretrizes 

como a garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, o aprendizado ao longo 
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da vida e a não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência. Além disso, 

determina a oferta de ensino fundamental gratuito com adaptações razoáveis, o suporte 

individualizado para maximizar o desenvolvimento acadêmico e social, a priorização da educação 

especial na rede regular de ensino e o apoio técnico e financeiro às instituições privadas sem fins 

lucrativos que atuem exclusivamente na área (Brasil, 2011). 

O Decreto também detalha aspectos relacionados ao atendimento educacional 

especializado, garantindo que ele funcione como suporte complementar ao processo de 

escolarização. De acordo com o seu artigo 2°, a educação especial deve assegurar serviços de 

apoio especializado destinados a eliminar as barreiras que dificultem ou impeçam a inclusão e o 

aprendizado de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação. Isso envolve desde a formação de profissionais capacitados até a 

disponibilização de materiais e recursos de acessibilidade, que viabilizem a inclusão plena desses 

alunos no ambiente escolar. Dessa forma, o Decreto n° 7.611/2011 não apenas organiza os 

aspectos técnicos da educação especial, mas também reafirma o compromisso que o Estado tem 

com a construção de um sistema educacional mais justo e inclusivo (Brasil, 2011). 

Portanto, a legislação brasileira voltada à educação inclusiva reflete um compromisso 

progressivo com a construção de um sistema educacional que promova equidade, respeito à 

diversidade e oportunidades para todos. Desde a Constituição Federal de 1988 até os decretos e 

resoluções mais recentes, observa-se uma evolução normativa que consolida diretrizes claras para 

a inclusão escolar, fortalecendo o atendimento educacional especializado e a capacitação docente. 

Essas medidas não apenas garantem direitos, mas também transformam o ambiente escolar em 

um espaço mais acolhedor e acessível, assegurando que alunos com necessidades educacionais 

especiais possam desenvolver plenamente suas potencialidades. 

 

 

3.3 COMPLEMENTARIDADE E DISTINÇÕES ENTRE EDUCAÇÃO ESPECIAL E 

INCLUSIVA 

 

 

É fundamental diferenciar os conceitos de educação inclusiva e educação especial para 

compreender suas especificidades e complementaridades no contexto educacional. Enquanto a 

educação inclusiva se estabelece como um princípio que busca garantir a integração e a 

participação de todos os alunos no ambiente escolar, independentemente de suas características 

ou condições, a educação especial é uma modalidade de ensino destinada a atender, de forma 

específica, às necessidades de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento ou altas habilidades.  
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Nesse sentido, a definição de Neto demonstra o papel transformador da educação 

inclusiva, que não se limita à integração, mas promove mudanças profundas na cultura e nas 

práticas escolares, buscando responder às singularidades de cada aluno como parte de um projeto 

democrático de sociedade: 

A Educação Inclusiva é a transformação para uma sociedade inclusiva, um 
processo em que se amplia a participação de todos os alunos nos 
estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, 
da prática e das políticas vivenciadas nas escolas, de modo que estas respondam 
à diversidade dos alunos. É uma abordagem humanística, democrática, que 
percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o crescimento, a 
satisfação pessoal e a inserção social de todos (Neto, 2018, p. 86).  
 

Dessa forma, a educação inclusiva transcende uma mera reorganização administrativa ou 

pedagógica, representando um compromisso ético com a valorização da diversidade humana. Ao 

propor a transformação das escolas em espaços verdadeiramente democráticos, ela desafia 

práticas excludentes que, por vezes, ainda predominam no sistema educacional. Mais do que 

acolher alunos em suas diferenças, a educação inclusiva exige que as escolas revisem 

profundamente sua cultura, suas políticas e suas práticas, de modo a oferecer não apenas acesso, 

mas condições reais de aprendizado e desenvolvimento para todos.  

Após compreender o papel abrangente da educação inclusiva, é necessário distinguir esse 

conceito da educação especial, que se caracteriza como uma modalidade específica voltada ao 

atendimento de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas 

habilidades. Enquanto a inclusão busca integrar todos os estudantes no ensino regular, a educação 

especial, historicamente, desenvolveu-se em instituições especializadas, com profissionais 

capacitados para atender às necessidades específicas desses alunos, conforme exposto por 

Alencar: 

Antes de iniciar as reflexões sobre Educação Inclusiva, julga-se necessário, 
deixar claro a distinção entre os conceitos de Educação Especial e Educação 
Inclusiva. Entende-se por Educação Inclusiva à participação de todos os alunos, 
independentemente de suas <diferenças=, <deficiências= ou <especificidades=, 
em escolas de Ensino Regular. Já a Educação Especial atende à educação dos 
alunos com algum tipo de deficiência em instituições especializadas, de maneira 
separada da escola comum. Essas instituições atendem exclusivamente alunos 
com um determinado tipo de necessidades especiais e para isso, contam com 
profissionais especializados ao atendimento desses alunos (Alencar, 2016, p. 3). 

 

A citação de Alencar traz uma importante contribuição ao destacar que a educação 

especial, historicamente, ocorre em instituições especializadas, separadas da escola comum, com 

profissionais qualificados para atender às necessidades específicas dos alunos. Essa abordagem, 

de fato, tem seu valor em situações que demandam um atendimento mais individualizado. No 

entanto, é essencial reconhecer que a inclusão plena exige que os alunos com necessidades 

especiais também tenham acesso às classes comuns do ensino regular, recebendo o apoio 
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necessário para seu desenvolvimento.  

Outrossim, em contraponto ao que preceitua Alencar, no que tange às instituições 

especializadas atenderem aos alunos de maneira separada da escola comum, Stobäus demonstra 

a importância de refletir sobre essa separação no sistema educacional:  

Embora do ponto de vista legal e teórico, o discurso seja da igualdade de 
oportunidades, parece ocorrer uma falta de acesso aos meios regulares de ensino. 
Este sistema de Ensino Especial paralelo, criado para educar os diferentes, 
contribui também para que eles sejam segregados e excluídos da sociedade, que 
os nega (Stobäus, 2003, p. 20). 
 

A reflexão de Stobäus evidencia a preocupação com a segregação potencial do sistema 

educacional especializado, mas as resoluções do Conselho Nacional de Educação têm buscado 

desconstruir essa visão ao integrar a educação especial ao ensino regular. 

Nessa senda, a Resolução CNE/CEB n° 2 de 2001, em seu artigo 7° dispõe que <O 

atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado em classes 

comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica=. Dessa forma, 

a educação especial não deve se restringir a espaços separados, mas atuar de forma complementar, 

garantindo que o direito à educação inclusiva seja efetivamente concretizado. 

Além disso, como forma de fortalecer o ensino especializado, foram criadas as salas de 

recurso s multifuncionais. Essas salas são ambientes pedagógicos equipados com materiais 

didáticos, recursos de tecnologia assistiva e ferramentas específicas para atender às necessidades 

de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades.  

Desse modo, são parte fundamental do Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

conforme estabelecido pela Resolução n° 4 do CNE/CEB de 2009, que determina sua realização, 

prioritariamente, no turno inverso da escolarização em escolas regulares ou em centros 

especializados. Diferentemente de práticas excludentes do passado, as salas de recursos 

multifuncionais não substituem o ensino nas classes comuns, mas atuam como suporte adicional 

para promover a autonomia e o aprendizado dos alunos no contexto da educação inclusiva (Brasil, 

2009). 

Ao estabelecer que o AEE seja complementar, a Resolução reforça a ideia de que as salas 

de recursos multifuncionais contribuem para a integração plena dos alunos no ambiente escolar 

regular, respeitando suas singularidades e oferecendo os apoios necessários. Esse modelo permite 

que os estudantes permaneçam inseridos nas turmas regulares, beneficiando-se da convivência e 

do aprendizado em um espaço inclusivo, enquanto recebem atendimentos específicos em horários 

alternados. Assim, as salas de recursos multifuncionais se mostram como uma importante 

estratégia para consolidar a inclusão educacional, evitando a segregação e promovendo o 

desenvolvimento integral dos alunos. 

Assim, a inclusão educacional exige que o sistema escolar, em sua totalidade, assuma a 
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responsabilidade de garantir o aprendizado e a participação de todos os alunos, 

independentemente de suas especificidades: 

A inclusão de alunos com necessidades especiais na escola regular, como 
caminho fundamental para se atingir a inclusão social, constitui uma meta, neste 
novo século, cada vez mais firme, nos diferentes sistemas educativos, nos quais 
se pretende educar alunos com necessidades educacionais especiais na escola 
regular. Isto pressupõe que é o sistema educacional como um todo que assume a 
responsabilidade de Educação e não uma parte dele, a Educação Especial 
(Stobäus, 2003, p. 25). 
 

Portanto, a educação especializada, como modalidade de ensino que atende às 

necessidades específicas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou 

altas habilidades, não se contrapõe à educação inclusiva. Ao contrário, ela integra esse modelo, 

ao atuar como suporte complementar dentro do ensino regular. Assim, a educação especial 

fortalece o princípio da inclusão, garantindo não apenas o acesso, mas também condições 

adequadas para o desenvolvimento integral dos estudantes no ambiente escolar inclusivo. 

 

 

3.4 O ACESSO À EDUCAÇÃO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM TEA 

 

 

O acesso à educação para crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) é um tema central no debate sobre inclusão escolar, refletindo as complexas interações 

entre as políticas públicas, a legislação vigente e as realidades enfrentadas pelas famílias e 

educadores.  

Apesar dos avanços normativos, como a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), que asseguram a inclusão e o direito à educação, ainda 

persistem desafios significativos na efetivação desses direitos. O presente subcapítulo tem como 

objetivo analisar as condições de acesso à educação para este grupo, destacando as barreiras 

estruturais e pedagógicas que impactam a plena participação dos estudantes com TEA nas 

instituições de ensino regulares. 

Nessa senda, (Remedio, 2021, p. 391) afirma que a Constituição Federal de 1988, ao tratar 

do direito à educação, adota uma perspectiva inclusiva que visa garantir acesso igualitário a todos: 

A ótica inclusiva foi o norte da Constituição Federal de 1988, nos artigos 
referentes ao direito à educação, em especial os artigos 205 e 206, os quais 
estabelecem a educação como um direito de todas as pessoas (art. 205), em 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (art. 206, I). 
 

Além disso, conforme aduz Remedio: 

Após o advento da Declaração de Salamanca, em 1994, a Lei n. 9.394/96 
estabeleceu a terceira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, com um capítulo 
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específico sobre educação especial (Capítulo V), no qual destacam-se os artigos 
58 e 59 como formadores das bases do ensino especial, incorporando ao texto o 
ideal de educação inclusiva trazido pela citada Declaração (Remedio, 2021, p. 
392). 
 

Contudo, apesar das normas e declarações que, em tese, deveriam assegurar o acesso à 

educação para crianças e adolescentes com TEA, a realidade muitas vezes é contrária, 

evidenciando dificuldades significativas nesse processo.  

O acesso à educação para esse grupo específico ainda enfrenta obstáculos substanciais, 

como a falta de estratégias pedagógicas adequadas e a escassez de recursos necessários para 

atender às necessidades singulares, como aponta (Remedio, 2021) "os alunos com TEA nem 

sempre contam com estratégias e metodologias de ensino eficientes, seja no necessário processo 

de socialização, seja na ausência de estimulação neurológica para o aprendizado". Essa falta de 

suporte pedagógico e psicossocial impacta diretamente a capacidade desses alunos de acessar e 

se beneficiar plenamente da educação oferecida nas escolas regulares. 

Outrossim, ainda que a Lei n° 12.764/2012, instituidora da Política Nacional de Proteção 

dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista garanta o acesso à educação e ao 

ensino profissionalizante, bem como institua que em casos de comprovada necessidade, a pessoa 

com autismo incluída nas classes comuns de ensino regular terá direito a acompanhante 

especializado (Brasil, 2012), o cotidiano escolar da pessoa autista esbarra em obstáculos que 

inciam-se na socialização, passando para o aprendizado, despreparo dos professores e ausência 

de adaptações em materiais, bem como no ambiente escolar (Remedio, 2021).  

Em síntese, embora a legislação brasileira e documentos internacionais promovam, em 

tese, o acesso à educacão como princípio fundamental, a efetivação desses direitos para crianças 

e adolescentes com TEA ainda enfrenta entraves significativos. A lacuna entre o ideal normativo 

e a realidade prática evidencia a necessidade urgente de avanços concretos, que vão desde a 

capacitação docente até a disponibilização de recursos pedagógicos e estruturais adequados. 

Apenas com a implementação de políticas públicas efetivas será possível garantir uma educação 

verdadeiramente inclusiva e acessível para esse público, concretizando os direitos assegurados 

pela legislação. 
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4 A JUDICIALIZAÇÃO DAS DEMANDAS EDUCACIONAIS 

 

 

A judicialização das demandas educacionais reflete o crescente uso do Judiciário como 

ferramenta garantidora dos direitos fundamentais relacionados ao acesso à educação. Esse 

fenômeno demonstra os desafios enfrentados pelo sistema educacional e a busca por soluções que 

efetivem o princípio da inclusão, assegurando o cumprimento das normas constitucionais. 

Este tema ganha relevância à medida que o direito à educação, assegurado pela 

Constituição Federal de 1988, é frequentemente desrespeitado, seja pelo não-oferecimento do 

ensino obrigatório ou pela sua oferta de forma irregular.  

Nesse sentido, o artigo 208 da Carta Magna estabelece: 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 
de:  
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º A não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
 

Dessa maneira, a norma constitucional reforça o caráter de direito público subjetivo do 

acesso à educação, atribuindo ao Poder Público a responsabilidade de garantir sua efetividade e 

responsabilizando as autoridades competentes em caso de omissão. Esses dispositivos evidenciam 

a educação como um dever inalienável do Estado, cuja proteção pode demandar intervenção 

judicial para ser concretizada. 

Ao elevar a educação ao patamar de direito fundamental, a Constituição Federal de 1988 

transformou a relação entre o cidadão e o Estado, consolidando um marco jurídico significativo. 

Esse avanço garantiu à educação não apenas o reconhecimento de sua relevância social, mas 

também a possibilidade de exigibilidade concreta perante o Poder Público, diferenciando-se de 

normativas anteriores que careciam de mecanismos eficazes de implementação, conforme aduz 

Konzen: 

[...] a Educação, ainda que afirmada como direito de todos, não possuía, sob o 
enfoque jurídico e em qualquer de seus aspectos, excetuada a obrigatoriedade da 
matrícula, qualquer instrumento de exigibilidade, fenômeno de afirmação de 
determinado valor como direito suscetível de gerar efeitos práticos e concretos 
no contexto pessoal dos destinatários da norma (Konzen, 1999, p. 1). 
 

Assim, Constituição de 1988 rompeu com a ineficácia das normas anteriores, ao assegurar 

à educação mecanismos de exigibilidade prática, transformando-a em um direito fundamental 

efetivamente garantido. Nesse contexto, o Poder Judiciário passou a desempenhar um papel 

central na concretização desse direito, conforme evidencia Cury: 

Desta forma, a partir de 1988, o poder judiciário passou a ter funções mais 
significativas na efetivação desse direito. Inaugurou-se no poder judiciário uma 
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nova relação com a educação, que se materializou através de ações judiciais 
visando a sua garantia e efetividade. Pode-se designar este fenômeno como a 
judicialização da educação, que significa a intervenção do poder judiciário nas 
questões educacionais em vista da proteção desse direito até mesmo para se 
cumprir as funções constitucionais do Ministério Público e outras instituições 
legitimadas (Cury, 2010, p. 77). 

Apesar do avanço jurídico representado pela judicialização, sua recorrência revela 

fragilidades na implementação prática do direito à educação. Entre essas fragilidades, destacam-

se a falta de preparo dos agentes educacionais e a ausência de orientações claras para lidar com 

as novas demandas legais, como demonstra a análise de Álvaro Chrispino e Raquel S. P. 

Chrispino: 

A judicialização das relações escolares é um fato verdadeiro e, a nosso ver, 
ocorre em grande número porque os atores educacionais envolvidos não foram 
formados para lidar com esta nova demanda e não foram informados sobre as 
novas obrigações decorrentes destas instrumentos legais que explicitam deveres 
e garantem direitos. Os Educadores, quando muito, tiveram algumas aulas de 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), com forte visão 
ideológica e pouca visão cotidiana. Os gestores, na sua maioria de escolas 
públicas, resultam de escolhas políticas ou são oriundos de processos de 
indicação pelos pares e, em geral, são escolhidos por características que não 
compartilham a capacidade de gestão ou mesmo o conhecimento específico para 
a direção de uma unidade escolar com vista a resultados (Chrispino e Chrispino, 
2008, p. 11). 

A análise evidencia que a judicialização das demandas educacionais surge como resposta 

à ineficiência do Estado em garantir o pleno acesso à educação, conforme previsto 

constitucionalmente. Ainda que a intervenção do Judiciário tenha consolidado avanços 

importantes, como a exigibilidade prática desse direito, ela também expõe as fragilidades do 

sistema educacional, notadamente a falta de preparo dos profissionais e a ausência de políticas 

públicas eficazes para implementar as normas legais.  

Em síntese, a judicialização das demandas educacionais reflete a tentativa de suprir as 

falhas do Estado no cumprimento do dever constitucional de garantir o acesso à educação de 

forma efetiva e inclusiva. Embora represente um avanço na concretização do direito à educação, 

ela escancara a necessidade urgente de políticas públicas mais eficazes, capacitação dos agentes 

educacionais e melhorias na gestão escolar, reafirmando a educação como um direito fundamental 

que exige atuação integrada e responsável de todos os envolvidos. 

 

4.1 A COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE PARA A 

MATÉRIA 
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A delimitação da competência jurisdicional é essencial para a adequada tramitação das 

demandas judiciais, especialmente aquelas que envolvem direitos fundamentais, como a 

educação. Nesse sentido, havia uma controvérsia acerca da competência para julgar demandas 

relacionadas à matrícula de menores em creches ou escolas, sendo anteriormente atribuída à Vara 

da Fazenda Pública em razão do envolvimento de entes estatais. 

Contudo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema Repetitivo 1058, consolidou o 

entendimento de que a Vara da Infância e Juventude possui competência absoluta para processar 

e julgar tais causas: 

Tese B) São absolutas as competências: i) da Vara da Infância e da Juventude do 
local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, para as causas individuais 
ou coletivas arroladas no ECA, inclusive sobre educação e saúde, ressalvadas a 
competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais 
superiores (arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese n. 1.058/STJ) (STJ, 
2021). 

 

Desse modo, a controvérsia que versava sobre a competência para julgar demandas 

envolvendo a matrícula de menores em creches ou escolas foi objeto de análise pelo Superior 

Tribunal de Justiça, em decisão proferida nos Recursos Especiais 1.853.701/MG e 1.846.781/MS, 

com acórdão publicado em 29/03/2021, cujo a relatoria é da Ministra Assusete Magalhães.  

Cumpre ressaltar que, anteriormente, o Juízo da Infância e Juventude possuía competência 

para julgar apenas os casos concretos em que se discutiam direitos que estivessem previstos 

expressa e exclusivamente no Estatuto da Criança e do Adolescente. Ou seja, somente em 

situações que envolvessem situação irregular e de risco grave de violação de direitos típicos da 

infância ou da juventude. 

Portanto, essa definição, fundamentada nos artigos 148, IV, e 209 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA), reforça a prioridade absoluta dos direitos das crianças e adolescentes, 

alinhando a jurisdição à lógica protetiva prevista no ordenamento jurídico. 

 

 

4.2 PANORAMA DA JUDICIALIZAÇÃO NO MUNICÍPIO 

 

 

A judicialização da educação inclusiva no município de Camaçari-BA revela um cenário 

de crescente busca por direitos fundamentais relacionados à inclusão escolar. Na Vara da Infância 

e Juventude da Comarca do município em questão, entre 23 de janeiro de 2023 e 28 de maio de 

2024, foram registrados 25 processos envolvendo demandas para efetivação do acesso à educação 

inclusiva, voltadas às necessidades especiais de alunos com diferentes atipias, mas principalmente 

voltadas às necessidades de crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
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Esse dado reflete a dificuldade enfrentada por famílias para garantir, sem intervenção judicial, o 

cumprimento das obrigações legais por parte do poder público e das instituições de ensino. 

Nessa senda, esse panorama demonstra uma realidade onde a via judicial se tornou uma 

ferramenta indispensável para concretizar o direito à educação inclusiva. Os processos 

frequentemente abordam a falta de suporte pedagógico adequado, a ausência de profissionais 

especializados e o descumprimento de diretrizes estabelecidas pela legislação educacional 

brasileira.  

Dessa forma, a judicialização da educação inclusiva em Camaçari-BA reflete não apenas 

a dificuldade de efetivação de direitos fundamentais, mas também os impactos que essa busca 

exerce sobre as dinâmicas institucionais. Quando o Judiciário é acionado para garantir o 

cumprimento de normas legais e políticas educacionais, ele assume um papel que vai além da 

resolução de conflitos individuais.  

Essa atuação destaca o caráter multifacetado da judicialização, que transcende a garantia 

de direitos específicos e promove mudanças estruturais no sistema público. Nesse contexto, é 

relevante observar como esse fenômeno repercute no equilíbrio entre os poderes e na criação de 

políticas inclusivas mais eficazes, conforme apontado por De Oliveira: 

A judicialização de políticas públicas seria a crescente utilização do sistema de 
justiça, não para a resolução de conflitos políticos (politics), mas para o 
questionamento de falhas ou omissões na produção de políticas públicas 
(policies) por parte do poder Executivo, ou inação ou falhas do Legislativo no 
que tange à produção de normas legais. [...] Somado a isso, promove adaptações 
institucionais, bem como reflexos nos outros poderes e instituições, por meio das 
interações resultantes do processo de judicialização (De Oliveira, 2019, p. 18)  

 

Com isso, o autor reforça a importância de políticas públicas eficazes e de ações 

preventivas que minimizem a necessidade de recorrer ao Judiciário, promovendo uma inclusão 

escolar efetiva e acessível a todos os alunos. 

Além disso, as políticas públicas possuem papel essencial na efetivação dos direitos 

sociais, sendo instrumentos concretos para materializar as garantias previstas na Constituição. A 

sua constitucionalização reforça a obrigação do Estado em promover ações que assegurem direitos 

fundamentais, como educação, saúde e assistência social, garantindo maior proteção jurídica e 

eficiência na implementação dessas medidas, conforme aduz De Oliveira: 

A chamada judicialização das políticas públicas se disseminou no Brasil após a 
Carta de 1988; que constitucionalizou direitos sociais e uma série de políticas 
públicas a elas relacionadas. Juntamente com a constitucionalização de políticas 
públicas, ocorreu também o fortalecimento das instituições do sistema de justiça, 
especialmente o MP e a criação e institucionalização das DPs. Por fim, verificou-
se a ampliação dos mecanismos de acesso ao sistema justiça. Esses fatores 
criaram um ambiente favorável à utilização do sistema de justiça como uma 
arena institucional eficiente na garantia de direitos sociais como saúde, 
educação, assistência, habitação, saneamento etc (De Oliveira, 2019, p. 19). 
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Nessa perspectiva, de De Oliveira (2019) destaca que a judicialização das políticas 

públicas no Brasil é resultado da constitucionalização dos direitos sociais, que estabeleceu 

diretrizes para a implementação de políticas fundamentais como a educação, que é o tema cerne.  

Dessa maneira, o panorama da judicialização no município de Camaçari-BA é uma 

realidade em expansão. Isso pois em 2023, foram registrados nove processos relacionados à busca 

por educação inclusiva, enquanto, até maio de 2024, esse número subiu para dezesseis, 

demonstrando um aumento significativo nas demandas judiciais nesse âmbito. Esses dados, 

oriundos da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Camaçari-BA, evidenciam a 

insuficiência de políticas públicas efetivas e reforçam a importância de ações que promovam o 

acesso à educação inclusiva sem a necessidade de intervenção judicial, contribuindo para a 

garantia de direitos de forma mais célere e eficiente. 

 

 

4.3 ANÁLISE DAS DEMANDAS JUDICIAIS RELACIONADAS À EDUCAÇÃO 

ESPECIALIZADA 

 

 

O subcapítulo em questão tem como objetivo descrever as principais questões que 

suscitadas nas ações judiciais envolvendo a busca por educação especializada para crianças e 

adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no município de Camaçari-BA.  

Nessa perspectiva, serão abordadas as motivações dessas demandas, os argumentos 

apresentados pelas partes envolvidas, requerimentos, níveis de suporte das crianças e 

adolescentes. Além disso, será analisado o papel do Judiciário na resolução dessas controvérsias, 

destacando as decisões proferidas e as implicações para a efetivação da educação inclusiva. O 

subcapítulo visa fornecer uma visão detalhada dos aspectos jurídicos que envolvem o acesso à 

educação especializada e suas implicações para o direito à educação. 

Para a presente análise, foram examinados dezesseis processos judiciais que tramitam na 

Vara da Infância e Juventude da Comarca de Camaçari-BA. Outrossim, o objeto principal das 

ações é a garantia de acesso à educação especializada para crianças com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no município de Camaçari-BA, todos ajuizados pela Defensoria Pública.  

As ações envolvem crianças que apresentam diferentes graus de autismo, variando do grau 

1 (leve) ao grau 3 (severo), o que reflete a heterogeneidade das necessidades educacionais desse 

público. Essa diversidade demanda abordagens individualizadas e suporte específico, que vão 

desde ajustes no ambiente escolar até a disponibilização de mediadores e profissionais 

especializados. 

Pois bem. É cediço que a atuação da Defensoria Pública nas demandas relacionadas ao 
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acesso à educação especializada para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 

município de Camaçari-BA encontra sólido fundamento legal na Lei Complementar nº 80/1994. 

Conforme dispõe o art. 1º da referida norma, a Defensoria Pública é uma instituição 

permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, com a incumbência de promover a 

orientação jurídica, os direitos humanos e a defesa integral e gratuita dos necessitados, tanto 

judicial quanto extrajudicialmente (Brasil, 1994).  

Além disso, a Defensoria Pública desempenha um papel essencial na promoção da justiça 

social e na garantia dos direitos fundamentais, com objetivos e funções institucionais centrados 

na primazia da dignidade da pessoa humana e na redução das desigualdades sociais. 

Comprometida com a afirmação do Estado Democrático de Direito, a Defensoria busca assegurar 

a prevalência e efetividade dos direitos humanos, promovendo a mais ampla defesa dos direitos 

fundamentais dos necessitados, sejam eles individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais 

ou ambientais (Brasil, 1994). 

Para tanto, adota todas as espécies de ações necessárias para proporcionar tutela adequada 

e efetiva. Entre suas funções, destaca-se a defesa dos interesses individuais e coletivos de grupos 

vulneráveis, como crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, mulheres vítimas de 

violência doméstica e outros segmentos sociais que demandam proteção especial do Estado, 

reafirmando seu compromisso com a equidade e a inclusão social (Brasil, 1994). 

Assim, ao ajuizar ações que buscam assegurar o cumprimento do direito fundamental à 

educação inclusiva, a Defensoria exerce sua função como instrumento do regime democrático, 

atuando de forma eficaz na defesa dos direitos individuais e coletivos das crianças com TEA. Essa 

prerrogativa é particularmente relevante em contextos onde as famílias, muitas vezes em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica, enfrentam barreiras para garantir o suporte educacional 

adequado e especializado a seus filhos. 

Outrossim, mister salientar que a atuação da Defensoria Pública no município de 

Camaçari-BA em ações relacionadas à educação especializada tem encontrado no Ministério 

Público um parceiro essencial para assegurar a efetividade dos direitos fundamentais, 

especialmente os das crianças e adolescentes com necessidades educacionais específicas. 

Isto pois conforme disposto no artigo 1º da Lei Complementar nº 80/1994, o Ministério 

Público, como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, possui o dever 

de defender a ordem jurídica e os interesses indisponíveis da sociedade, garantindo a fiel 

observância da Constituição e das leis. Essa atuação é crucial para a proteção de direitos que 

transcendem os interesses individuais e alcançam dimensões coletivas e sociais, sendo o Parquet 

um agente transformador e indispensável na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva 

(Brasil, 1994). 

Na esfera judicial, o Ministério Público desempenha uma dupla função: como órgão 
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agente, ao propor ações judiciais destinadas a corrigir irregularidades e assegurar o cumprimento 

de políticas públicas, e como órgão interveniente, ao fiscalizar a correta aplicação da lei nos 

processos em que atua. Nesse toar, em conformidade com os artigos 208 e 210 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), o Ministério Público é legitimado para atuar na defesa de 

direitos difusos e coletivos, com ênfase em ações civis públicas que visem reparar falhas na oferta 

de políticas públicas (Brasil, 1990).  

Portanto, o Ministério Público não apenas promove a justiça social, mas também contribui 

para fortalecer a estruturação de mecanismos institucionais que assegurem o pleno exercício dos 

direitos constitucionais e legais pelas pessoas em situação de vulnerabilidade, sobretudo no caso 

de crianças e adolescentes nessa situação. 

 As demandas ajuizadas em face do município de Camaçari-BA tendem a refletir a 

realidade das políticas públicas para a inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) na rede educacional. Para mais, embora crianças com outras atipias, como síndrome de 

Down e Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), também enfrentem 

desafios similares no município, o enfoque recai sobre as necessidades específicas do público com 

TEA devido à alta incidência e complexidade dos casos observados.  

No período compreendido entre 23 de janeiro de 2023 e 28 de maio de 2024, a Defensoria 

Pública ajuizou dezesseis ações de obrigação de fazer, sendo doze delas acompanhadas de pedidos 

de indenização por danos morais. Essas ações sublinham a urgência de medidas inclusivas, 

especialmente em razão da heterogeneidade dos graus e/ou níveis de suporte para o transtorno: 

cinco crianças com grau 01, sete com grau 02, três com grau 03, e um caso sem 

especificação(Tibau, D’Almeida & Cavalcanti, 2023-2024), vide o gráfico a seguir: 

Gráfico 01. Relação: Crianças x nível de suporte. 
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Fonte: elaborado pelo Autor a partir de dados extraídos da Vara da Infância e Juventude da Comarca de 

Camaçari-BA. 

  

Nesse sentido, conforme demonstra a apresentação gráfica, 31,25% dos casos necessitam 

de suporte nível 01, 43,75% dos casos demandam suporte nível 02, ao passo que 18,75% dos 

casos demandam suporte nível 03 e, por fim, 6,25% dos casos não houveram especificação do 

nível de suporte necessitado (Tibau, D’Almeida & Cavalcanti, 2023-2024).  

Dessa forma, o gráfico apresentado categoriza os tipos de suporte e demonstra a 

heterogeneidade do Transtorno do Espectro Autista, evidenciando a diversidade de níveis de 

necessidade entre os alunos. Essa realidade exige que o ensino público adote medidas inclusivas 

e flexíveis, capazes de atender às especificidades de cada caso, promovendo a igualdade de 

oportunidades no ambiente escolar, como afirma a Resolução CNE/CEB n° 2 de 2001: 

Art. 8. As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na 
organização de suas classes comuns: 
III – Flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o significado 
prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos 
didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao desenvolvimento 
dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância 
com o projeto pedagógico da escola, respeitada a frequência obrigatória (Brasil, 
2001, p. 2).  

 

Sendo assim, a complexidade das necessidades dos alunos com TEA demanda práticas 

pedagógicas que respeitem suas singularidades, assegurando um ambiente inclusivo e equitativo, 

em alinhamento com os princípios estabelecidos pela Resolução CNE/CEB n° 2 de 2001. 

No que se refere às iniciais ajuizadas pela Defensoria Pública, tem-se que os principais 

requerimentos formulados nas dezesseis demandas judicializadas visam garantir o direito à 

educação inclusiva mediante a adaptação do material pedagógico, a oferta de acompanhamento 

psicopedagógico individual, a presença de mediadores em sala de aula e o suporte de 

acompanhantes escolares, conforme demonstra o gráfico: 

 Gráfico 02. Porcentagem dos requerimentos analisados. 
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Fonte: Gráfico representando a porcentagem de cada requerimento nos dezesseis processos analisados 

 

O gráfico apresenta a distribuição percentual dos requerimentos em dezesseis processos 

judiciais relacionados à educação inclusiva para alunos com Transtorno do Espectro Autista. Nele, 

observa-se que 100% dos casos solicitam mediador em sala de aula, evidenciando essa como a 

necessidade mais universal entre os requerimentos. Em seguida, 87,5% demandam a adaptação 

do material pedagógico, reforçando a importância de recursos acessíveis e personalizados no 

processo de aprendizagem. O acompanhamento psicopedagógico individual é requisitado em 75% 

dos processos, enquanto o Plano Individual de Educação aparece em 68,75%, ambos refletindo a 

busca por suporte técnico-pedagógico especializado. Por fim, o acompanhamento escolar tem 

menor incidência, sendo demandado em apenas 6,25% dos casos. Esses dados revelam a ampla 

diversidade de demandas e destacam a necessidade de um sistema educacional adaptável às 

especificidades dos alunos (Tibau, D’Almeida & Cavalcanti, 2023-2024). 

Por outro lado, no âmbito das demandas judiciais analisadas, o município de Camaçari-

BA tem exercido ativamente seu direito ao contraditório e à ampla defesa, apresentando 

contestações fundamentadas nos processos em tramitação na Vara da Infância e Juventude da 

Comarca do Município.  

Os principais argumentos invocados são a inexistência de omissão ou mora estatal no 

atendimento das necessidades educacionais de crianças com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). Segundo o município, as políticas públicas implementadas já contemplam medidas 

inclusivas e adaptativas, conforme a legislação vigente, afastando qualquer inércia administrativa 

que justifique a procedência das ações ajuizadas. 

Além disso, o município sustenta que não há direito subjetivo garantido à disponibilização 

de um professor qualificado de forma individualizada para cada aluno com TEA, argumentando 
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que tal medida extrapolaria as obrigações constitucionais e legais da administração pública. 

Reforça, ainda, a inexistência de previsão orçamentária suficiente para arcar com a execução das 

decisões judiciais que determinam a implementação imediata de medidas educacionais 

específicas. Essa alegação se baseia no princípio da reserva do possível, o qual, segundo o ente 

municipal, deve ser considerado para evitar o comprometimento das demais políticas públicas 

essenciais. 

Por fim. o município de Camaçari-BA requer, nas contestações apresentadas à Vara 

competente, a extinção dos processos sem resolução de mérito no que tange às demandas focadas 

nas adaptações educacionais individualizadas. Ainda, requer o julgamento de improcedência de 

todos os pedidos formulados pela Defensoria Pública, argumentando que as ações ajuizadas não 

encontram suporte jurídico ou fático suficiente para ensejar a intervenção judicial requerida.  

Após a percepção de que haviam controvérsias a serem dirimidas, a Juíza da Vara da 

Infância e Juventude da Comarca de Camaçari, ao analisar os processos envolvendo demandas 

relacionadas à educação especializada para crianças com TEA, identificou a relevância do tema e 

a multiplicidade de ações com objetivos semelhantes em tramitação.  

Diante disso, decidiu pela realização de uma audiência conjunta, visando alcançar uma 

solução consensual que não apenas beneficiasse as partes envolvidas, mas também promovesse a 

economicidade dos recursos públicos. Para tanto, determinou a intimação da Defensoria Pública, 

do Ministério Público e da Fazenda Pública Municipal, por meio de seu procurador, para 

comparecerem ao Fórum Clemente Mariani no dia 5 de junho de 2024, às 09h, em busca de um 

entendimento que atendesse às expectativas das famílias e à viabilidade administrativa. 

Durante a audiência, foi oportunizada a palavra às mães das crianças, cujos relatos 

emocionaram os presentes ao evidenciar a insatisfação com as políticas públicas voltadas à 

educação inclusiva no município. Com lágrimas e palavras de angústia, as genitoras narraram as 

dificuldades diárias enfrentadas pela ausência de acompanhantes especializados e pela falta de 

suporte efetivo para as necessidades dos menores. Em vista disso, a Magistrada determinou 

diligências específicas nos processos, buscando apurar as alegações e estabelecer medidas mais 

efetivas. Ao final, a audiência se revelou esclarecedora, lançando luz sobre as falhas na 

implementação das políticas públicas e reafirmando a importância de um diálogo efetivo entre a 

administração pública e as famílias envolvidas. 

Dessa forma, os processos evidenciam tanto a busca das famílias por um atendimento 

inclusivo efetivo quanto a dificuldade das instituições públicas em oferecer serviços adequados e 

compatíveis com os níveis de suporte necessários para cada caso. Tal contexto destaca a 

complexidade e a relevância das demandas, reforçando a necessidade de um olhar atento às 

políticas públicas voltadas à educação inclusiva. 
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4.4 INSPEÇÃO JUDICIAL 

 

 

Em razão da persistência de controvérsias relacionadas às condições das políticas públicas 

educacionais no município de Camaçari, especialmente no que tange ao atendimento das crianças 

com TEA, a Magistrada da Vara da Infância e Juventude decidiu adotar medidas mais incisivas 

para a apuração dos fatos.  

Considerando a importância de averiguar as condições reais das unidades de ensino, foram 

realizadas inspeções judiciais no Centro de Referência à Inclusão Escolar (CRIE) e no Centro 

Educacional Yolanda Pires. Essas inspeções visaram não apenas identificar as infraestruturas e 

recursos pedagógicos disponíveis, mas também fornecer subsídios concretos para a análise das 

alegações apresentadas pelas partes envolvidas nos processos. 

A inspeção judicial, disciplinada pelo artigo 481 do Código de Processo Civil (CPC) de 

2015, constitui um meio de prova que permite aos magistrados inspecionar pessoas, coisas ou 

lugares com o objetivo de esclarecer fatos essenciais ao julgamento de um processo. Essa 

ferramenta busca aproximar os magistrados da realidade concreta, proporcionando uma percepção 

mais direta e detalhada das circunstâncias em análise, o que contribui para a obtenção de uma 

decisão mais justa e fundamentada (CNJ, 2023).  

Ato contínuo, após a realização da inspeção judicial, o Código de Processo Civil de 2015, 

em seu artigo 484, determina que o juiz deve lavrar um auto circunstanciado, detalhando tudo o 

que for relevante para o julgamento da causa. Esse documento tem como objetivo registrar de 

forma precisa os elementos observados durante a diligência e pode ser complementado com 

desenhos, gráficos ou fotografias, assegurando maior clareza e riqueza de informações para 

subsidiar a decisão judicial (Brasil, 2015). 

Nesse sentido, nos termos do CPC, a inspeção judicial foi realizada no dia 08 de outubro 

de 2024, às 13 horas, no Centro de Referência à Inclusão Escolar (CRIE), e, posteriormente, às 

15 horas, na Sala de Recursos Multifuncionais do Centro Educacional Yolanda Pires, localizados 

no Município de Camaçari-BA, com o intuito de inspecionar, segundo Gomes (2024): <[...] as 

estruturas das instalações, o quadro de profissionais, os recursos disponibilizados, planos de 

trabalho e público efetivamente atendido. As inspeções foram precedidas de comunicação oficial 

aos responsáveis=. 

Não obstante, durante a inspeção judicial no CRIE, observou-se a estrutura destinada ao 

atendimento de crianças com necessidades específicas:  

Foi iniciada a inspeção no CRIE, que atende crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH), Superdotação, além de outros transtornos de aprendizagem que 
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demandam atividades de suporte educacional suplementar. Durante a inspeção, 
foram observadas as instalações e as diversas especialidades oferecidas no local, 
como psicopedagogia, psicomotricidade, arte-educação e psicologia, todas 
voltadas ao desenvolvimento cognitivo e às atividades da vida diária dos 
assistidos (Gomes, 2024, p. 1).  

 

Essas observações foram fundamentais para avaliar a adequação do suporte educacional 

oferecido às crianças atendidas. Durante a inspeção, as instalações foram fotografadas para fins 

de ilustração do auto circunstanciado, conforme preceitua o CPC: 

 

 
Imagem 01. Instalações do Centro de Referência à Inclusão Escolar, a magistrada Louise de Melo observa 

cartaz que indica número de escolas acolhidas.  

 

Com efeito, a inspeção judicial no CRIE permitiu identificar aspectos positivos e desafios 

relacionados ao atendimento educacional especializado: 

Na ocasião, foram apresentados os profissionais e alguns dados de programas já 
em andamento e alguns em fase inicial de implantação. A estrutura local é 
excelente e o funcionamento da unidade aparenta atender razoavelmente ao 
demandas dos estudantes do município. Contudo, constatam-se dificuldades de 
adesão das famílias ao trabalho desenvolvido, bem como de pessoal qualificado 
especialmente para acompanhamento em sala de aula regular (Gomes, 2024, p. 
1). 
 

Essas informações evidenciam tanto o potencial da unidade quanto os pontos que ainda 

demandam aprimoramento para a efetivação plena da educação inclusiva. Nesse contexto, foram 

registradas imagens das instalações do CRIE, que ilustram as condições físicas e os recursos 

disponíveis para atender às necessidades dos estudantes: 
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Imagem 02. A Magistrada Louise de Melo sendo recebida por parte dos funcionários do Centro de 

Referência à Inclusão Escolar 

 

 
Imagem 03. A Magistrada Louise de Melo em diálogo com um dos funcionários do Centro de Referência à 

Inclusão Escolar. 
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Imagem 04. A Magistrada Louise de Melo inspecionando instalações e dialogando com funcionários do 

Centro de Referência à Inclusão Escolar 

 

Durante a inspeção, foi possível observar a dedicação da equipe em demonstrar a 

efetividade do atendimento aos estudantes com necessidades educacionais específicas, incluindo 

apresentação de slides com dados referentes à educação especial, conforme denota-se da imagem 

a seguir:  

 
Imagem 05. Apresentação de slides com dados da educação especial no Município no Centro de 

Referência à Inclusão Escolar 

 

Após a apresentação dos slides elaborados pela equipe multidisciplinar do Centro de 

Referência à Inclusão Escolar, o entendimento foi o seguinte:  

Extrai-se da visita um grande compromisso da equipe em mostrar atuação nesse 
setor, mas ficou claro que a formação do grupo de trabalho específico para os 
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alunos com atipias matriculados na rede regular de ensino é bem recente, estando 
em atuação há menos de 4 meses. Registre-se ainda que ficou consignado pelos 
membros da equipe que um PDI pode levar até um mês, em média, para 
elaboração (Gomes, 2024, p. 2). 
 

 Dessa forma, a inspeção revelou o esforço da equipe em apresentar as atividades 

realizadas, mas também expôs a fragilidade de uma estrutura que ainda está em processo de 

consolidação. A recente formação do grupo de trabalho para atender alunos com atipias na rede 

regular reflete a tentativa de avançar na inclusão, mas demonstra que essa iniciativa ainda carece 

de maturidade e aprimoramento para atender plenamente às demandas educacionais. 

Ao final da visita, no momento em que a equipe multidisciplinar apresentava as atividades 

realizadas, uma criança com necessidades especiais entrou na sala, movimentando-se livremente 

e brincando de forma espontânea, causando um momento inesperado de atenção entre os 

presentes. Logo após, uma mulher, que parecia ser sua mãe ou responsável, dirigiu-se à 

coordenadora do CRIE para expressar sua preocupação com a ausência de professores para a 

criança, mencionando que essa situação vinha se arrastando há meses (Gomes, 2024). 

 Em seguida, às 15 horas do dia 08 de outubro de 2024, deu-se início à inspeção judicial 

no Centro Educacional Yolanda Pires. A referida escola é uma das duas instituições de ensino do 

município de Camaçari-BA que conta com uma Sala de Recursos Multifuncionais, conforme 

noticia o município:  

Atualmente, há sete salas de recursos multifuncionais em processo de 
implementação em unidades de ensino localizadas na sede e na costa do 
município, além das duas que já estão em operação, nos centros Educacional 
Yolanda Pires e no Experimental de Educação Especial de Camaçari, atendendo 
aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades de forma complementar ou suplementar (Camaçari, 2024). 
 

 Nesse toar, a inspeção foi acompanhada pelo Diretor e Vice-Diretora da instituição que, 

atualmente, atende aproximadamente mil crianças. Cumpre ressaltar que a Sala de Recursos 

Multifuncionais do Centro Educacional Yolanda Pires é uma estrutura adaptada, pois é oriunda 

de doação do grupo O Boticário, que anteriormente utilizava o espaço para ações de reciclagem: 
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Imagem 06. Espaço utilizado pelo Centro Educacional Yolanda Pires para operar a Sala de Recursos 

Multifuncionais  

 

 Apesar do espaço canhado e improvisado, o interior da Sala de Recursos Multifuncionais 

abriga um acervo de materiais pedagógicos variado, contando com aparelhos tecnológicos, bem 

como jogos interativos para atender os alunos com necessidades especiais. 

 
Imagem 07. Interior da Sala de Recursos Multifuncionais utilizada pelo Centro Educacional Yolanda Pires 
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Imagem 08. A Magistrada Louise de Melo inspecionando o interior da Sala de Recursos Multifuncionais 

do Centro Educacional Yolanda Pires e dialogando com o Diretor e Vice-Diretora.  

 

 Após a inspeção, foi possível verificar que, apesar da presença de materiais destinados ao 

atendimento de crianças com necessidades especiais, as condições físicas do ambiente exigem 

atenção, consoante Gomes: 

Embora a sala contenha materiais pedagógicos específicos ao trabalho com 
crianças com necessidades especiais, constatou-se que a estrutura física é 
precária, apresentando rachaduras no piso e sinais de infiltração no teto 
necessitando de manutenção para que seja possível a utilização. Além disso, foi 
relatada a ausência absoluta de profissionais capacitados para atuar na Sala de 
Recursos Multifuncionais. Em verdade, extrai-se dos relatos prestados que tal 
estrutura, desde sua implantação há aproximadamente 3 anos, JAMAIS foi 
utilizada (Gomes, 2024, p. 2, 3). 

 

Nessa senda, a análise realizada evidencia um cenário preocupante que transcende a 

simples adequação física da Sala de Recursos Multifuncionais. Ainda que os materiais 

pedagógicos sejam adequados, a precariedade estrutural e a ausência de profissionais capacitados 

comprometem gravemente a função inclusiva e educativa que deveria ser desempenhada por esse 

espaço.  

Essa realidade revela uma lacuna crítica entre a teoria e a prática da educação inclusiva, 

especialmente no que tange à efetiva operacionalização das políticas públicas. Assim, é 

imprescindível que gestores e autoridades assumam a responsabilidade de transformar essas salas 

em ambientes plenamente funcionais, investindo tanto na infraestrutura quanto na formação 

continuada dos profissionais, para garantir às crianças com necessidades especiais não apenas 

acesso, mas também permanência e desenvolvimento pleno no ambiente escolar. A educação 

inclusiva não pode ser limitada a boas intenções ou ações paliativas; exige comprometimento 

efetivo e contínuo por parte de todos os atores envolvidos. 
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Ao término da inspeção, foi registrado um momento de diálogo significativo entre os 

profissionais da Escola Yolanda Pires, os representantes do Centro de Referência para Inclusão 

Escolar (CRIE), a Excelentíssima Magistrada e o autor desta monografia: 

 

 
Imagem 09. Ao final da inspeção no Centro Educacional Yolanda Pires foi feito um registro fotográfico 

dos envolvidos.  

 

 Durante essa oportunidade, diversas controvérsias relacionadas aos processos que 

tramitam na Vara da Infância e Juventude da Comarca de Camaçari-BA foram esclarecidas, 

promovendo maior compreensão sobre as demandas e os desafios enfrentados na garantia do 

direito à educação inclusiva.  

Dessa forma, a interação entre os participantes permitiu compreender as dificuldades, 

desafios, bem como a excelente estrutura disponível, porém, sem a devida manutenção e 

funcionamento. Assim, o encerramento da inspeção marcou não apenas o cumprimento de uma 

etapa técnica, mas também um avanço no compromisso coletivo com a inclusão escolar. 

 

 

4.5 IMPACTOS E EFETIVIDADE DAS INTERVENÇÕES JUDICIAIS NA GARANTIA DO 

DIREITO À EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

O subcapítulo final deste trabalho dedica-se à análise do impacto e da efetividade das 

intervenções judiciais na garantia do direito à educação especializada para crianças e adolescentes 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA).  
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Nesse contexto, será destacada a atuação conjunta de instituições como a Defensoria 

Pública, o Ministério Público e a Vara da Infância e Juventude do município de Camaçari, que 

desempenham um papel fundamental para a correta prestação jurisdicional dessas demandas. Por 

meio de suas ações, tais órgãos buscam assegurar o cumprimento dos direitos educacionais, 

enfrentando os desafios impostos pela inércia administrativa e pela insuficiência de políticas 

públicas adequadas.  

Essa análise permite avaliar em que medida o Judiciário tem sido capaz de efetivar a 

inclusão escolar e superar as barreiras enfrentadas pelas famílias e pelos alunos que dependem de 

um sistema educacional verdadeiramente inclusivo. 

Nesse ínterim, a Defensoria Pública do município de Camaçari desempenha um papel 

essencial na defesa do direito à educação especializada para crianças com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), especialmente diante da inércia administrativa que tem frustrado as expectativas 

das famílias. Por meio de seus atendimentos, os defensores públicos e defensoras públicas têm 

acolhido mães angustiadas, cujos relatos evidenciam a ausência de políticas públicas efetivas e o 

descaso no cumprimento de obrigações legais pela administração municipal.  

Além de oferecer suporte jurídico, a Defensoria Pública atua como voz dessas famílias, 

judicializando demandas para assegurar o acesso a serviços educacionais inclusivos, respeitando 

as especificidades de cada criança. Essa atuação reafirma o compromisso institucional com a 

concretização dos direitos fundamentais, promovendo a justiça social e o amparo aos mais 

vulneráveis. 

Outrossim, o Ministério Público no município de Camaçari tem desempenhado um papel 

exemplar na defesa dos direitos à educação especializada para crianças com Transtorno do 

Espectro Autista, honrando a defesa da ordem jurídica e os interesses da sociedade. Sua atuação 

vai além da mera fiscalização, englobando a participação ativa em audiências e diligências que 

visam garantir o cumprimento das normas que asseguram a inclusão educacional.  

O comprometimento do Ministério Público em monitorar e cobrar a efetividade das 

políticas públicas reflete sua responsabilidade em resguardar os direitos das crianças com TEA, 

combatendo omissões administrativas e promovendo soluções concretas para superar as barreiras 

enfrentadas pelas famílias. Essa postura proativa fortalece a proteção jurídica e reafirma o 

compromisso do órgão com a justiça e a equidade social. 

Para mais, o (Ministério Público, 2024) emitiu parecer esclarecedor acerca das instituições 

inspecionadas no município, requerendo, inclusive, cópia integral do documento de inspeção 

judicial <com o objetivo de subsidiar a instauração de procedimento extrajudicial no âmbito desta 

Promotoria, para apuração dos fatos descritos e eventual adoção de medidas cabíveis, em defesa 

dos direitos das crianças e adolescentes com necessidades especiais=. 

Ainda nesse sentido, o Ministério Público verifica que:  
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[...] embora o Município de Camaçari disponha de estruturas como o CRIE e a 
Sala de Recursos Multifuncionais, estas ainda não atendem plenamente às 
necessidades dos alunos matriculados na rede regular de ensino, principalmente 
no que concerne à qualificação de pessoal para acompanhamento em sala de 
aula. O fato de, até o momento, nenhum PDI ter sido apresentado nos processos 
judiciais de acompanhante de sala para crianças com diagnóstico de TEA, 
mesmo com a existência de um total de 331 PDIs elaborados, conforme dados 
apresentados pela equipe do CRIE, é, no mínimo, contraditório (Ministério 
Público do Estado da Bahia, 2024, p. 4).  

 

 No mais, o que evidencia a ineficácia e, consequentemente, inefetividade das políticas 

públicas voltadas à educação especializada no município se confirma através do parecer 

Ministerial:  

Outro ponto a ser destacado é a situação da Sala de Recursos Multifuncionais no 

Centro Educacional Yolanda Pires. A total ausência de utilização por falta de 

profissionais capacitados, bem como a precariedade da infraestrutura, evidencia 

a ineficácia das políticas públicas implementadas até o momento (Ministério 

Público do Estado da Bahia, 2024, p. 4).  

  

Nesse sentido, o parecer ministerial emitido acerca da inspeção judicial representa a 

constatação de um órgão independente, cuja missão é, neste caso em comento, fiscalizar e proteger 

os interesses da sociedade, com especial atenção às crianças e adolescentes com Transtorno do 

Espectro Autista. Esses pareceres reforçam a importância da atuação do Ministério Público na 

garantia de uma educação especializada de qualidade, assegurando que o ensino público 

municipal esteja em conformidade com as normas legais e os princípios da inclusão. Por meio de 

sua análise técnica e imparcial, o Ministério Público desempenha um papel crucial na construção 

de soluções que efetivem os direitos educacionais desse grupo vulnerável, reafirmando seu 

compromisso com a justiça social e a promoção da cidadania. 

A Vara da Infância e Juventude do município de Camaçari exerce um papel fundamental 

na efetivação dos direitos à educação especializada, especialmente para crianças em situação de 

vulnerabilidade. Atuando como um dos pilares da tríade formada com a Defensoria Pública e o 

Ministério Público, a Vara busca não apenas proteger os direitos individuais, mas também 

compreender os aspectos estruturais da administração pública que precisam ser aprimorados.  

Por meio de iniciativas como as inspeções judiciais, a Magistrada tem identificado pontos 

que demandam atenção imediata, além de reconhecer aspectos positivos que merecem destaque. 

Essa abordagem tem promovido uma análise mais aprofundada da situação educacional no 

município, orientando ações mais eficazes para garantir o acesso pleno à educação inclusiva. 

Embora os processos ainda estejam pendentes de sentença, já foram determinadas medidas 

em sede de audiência conjunta, como o acompanhamento especializado para crianças que estavam 

desassistidas no município. Essas decisões reforçam tanto a eficiência da atuação conjunta entre 
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Defensoria, Ministério Público e Vara da Infância e Juventude, quanto a insuficiência das ações 

do município no atendimento às demandas educacionais. Dessa forma, a atuação dessa tríade 

evidencia que, mesmo diante da inefetividade administrativa, é possível construir caminhos para 

a efetivação dos direitos fundamentais, através da judicialização em casos como o ora debatido, 

promovendo justiça e proteção às crianças mais vulneráveis. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com base na análise dos dados obtidos e nas reflexões feitas ao longo do estudo, as 

considerações finais buscam sintetizar os principais achados da pesquisa e apresentar as 

implicações para a prática e as políticas públicas. 

Assim, a partir de uma abordagem teórica e empírica, foi possível identificar os desafios 

enfrentados pelas famílias e pelos educadores para assegurar uma educação inclusiva de 

qualidade, bem como compreender os impactos da judicialização como mecanismo de proteção. 

Inicialmente, o estudo apresentou uma conceituação detalhada do TEA, destacando suas 

características principais e níveis de suporte, além das dificuldades enfrentadas por crianças e 

adolescentes com autismo no ambiente escolar.  

Nesse sentido, foi ressaltada a necessidade de suporte pedagógico especializado, que 

inclua tanto a adaptação do currículo quanto a qualificação de educadores, para atender às 

especificidades dessa população.  

Outrossim, a pesquisa demonstrou que, apesar dessas garantias normativas, persistem 

barreiras práticas que dificultam sua efetivação, como a insuficiência de políticas públicas, a 

precarização de recursos humanos, a carência de recursos especializados e o desamparo aos 

profissionais da educação. Foi enfatizado que, para superar essas dificuldades, é necessário um 

comprometimento real dos entes federativos e da sociedade em promover ações concretas que 

assegurem o acesso, a permanência e o desenvolvimento pleno desses estudantes. 

Dessa forma, a análise dos processos judiciais revelou que as famílias frequentemente 

recorrem ao Judiciário para suprir a inefetividade do poder público, obtendo decisões que 

determinam a disponibilização de recursos, profissionais especializados e adaptações necessárias 

para atender aos alunos com TEA, quando evidenciadas as necessidades e observada a omissão 

municipal.  

Entretanto, a pesquisa também destacou que a judicialização, embora fundamental em 

muitos casos, não resolve as falhas estruturais do sistema educacional, mas apenas atua como um 

mecanismo corretivo frente às omissões do Executivo. 

A inspeção judicial realizada no âmbito desta pesquisa proporcionou uma visão única e 

enriquecedora para a monografia, permitindo uma análise direta das estruturas públicas 

inspecionadas e das condições de implementação das políticas educacionais voltadas à inclusão 

de crianças com TEA.  

Esse acompanhamento de perto possibilitou uma compreensão mais detalhada dos 

desafios enfrentados pelas instituições públicas e, ao mesmo tempo, ofereceu uma visão 

aprofundada sobre a atuação jurisdicional em situações de falhas ou omissões do poder público. 
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Assim, a experiência prática adquirida durante a inspeção judicial contribuiu significativamente 

para a análise crítica das lacunas existentes nas políticas públicas, fortalecendo a argumentação e 

a relevância dos temas abordados neste trabalho. 

Nessa perspectiva, o panorama observado em Camaçari-BA reflete uma realidade em que 

a judicialização se tornou uma prática recorrente e necessária, evidenciando a falta de políticas 

públicas eficazes e integradas para a inclusão escolar. Isso porque, o aumento das demandas 

judiciais relacionadas à educação inclusiva não apenas sobrecarrega o Judiciário, mas também 

revela a necessidade de uma atuação mais proativa do poder público para prevenir conflitos e 

garantir a efetivação dos direitos fundamentais, evitando assim a necessidade de recorrer ao 

Judiciário para garanti-los. 

Além disso, as decisões judiciais, embora essenciais em alguns casos, enfrentam desafios 

na sua implementação, devido à ausência de uma estrutura administrativa e financeira adequada 

para cumprir as determinações. Isso pois, com base no contexto observado, é imprescindível 

considerar como a judicialização está sendo conduzida em Camaçari. O fato de o Judiciário ser 

acionado de forma recorrente para garantir direitos que deveriam ser efetivados pelo Executivo 

indica uma falha sistêmica que vai além de casos isolados.  

Assim, embora as decisões judiciais tenham provocado avanços, como o aumento da 

oferta de recursos especializados e a ampliação do debate público sobre a educação inclusiva, elas 

também expõem o desequilíbrio na alocação de prioridades pelo poder público local. 

A análise dos casos judiciais evidencia que muitas vezes as decisões são necessárias não 

apenas para fornecer recursos específicos, como terapias, tutores ou ajustes de currículo, mas 

também para garantir que esses direitos sejam cumpridos no tempo adequado, sem as barreiras 

burocráticas e financeiras que caracterizam a gestão pública em Camaçari.  

Ainda, a demora na execução dessas decisões e a persistência de obstáculos burocráticos 

resultam em prejuízos significativos para as famílias, que veem suas crianças prejudicadas em 

relação ao seu desenvolvimento educacional e social. Essa realidade destaca a importância de uma 

gestão eficiente que priorize a educação inclusiva como uma política contínua, adaptada e 

sustentável, que transcenda as respostas casuísticas e que promova a inclusão de maneira plena e 

equitativa. 

Em função disso, é crucial que a gestão municipal estabeleça um diálogo constante com 

famílias, educadores e especialistas, promovendo a formação continuada dos profissionais, a 

alocação eficiente de recursos financeiros e a implementação de práticas pedagógicas inclusivas. 

Somente com medidas integradas será possível transformar a judicialização em uma ferramenta 

excepcional e não na regra para a garantia dos direitos. 

Assim, recomenda-se uma revisão das políticas públicas educacionais no município, com 

ênfase na prevenção de demandas judiciais por meio da criação de mecanismos de planejamento 
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e execução efetivos. 

Cumpre ressaltar que a pesquisa aqui disposta não esgota o tema discutido, merecendo 

continuidade em projetos futuros, tais como pós-graduação, mestrado e doutorado. A 

judicialização da educação inclusiva, especialmente no caso das demandas relacionadas ao 

Transtorno do Espectro Autista em Camaçari-BA, segue sendo um tema aberto ao debate e 

passível de aprofundamento. 

Além disso, a análise de novos casos, a avaliação contínua das políticas públicas e a busca 

por soluções preventivas são essenciais para promover maior eficiência e uniformidade na 

implementação dos direitos educacionais. Esse esforço é indispensável para garantir segurança 

jurídica no ordenamento nacional, assegurando que práticas e decisões estejam alinhadas com um 

compromisso inequívoco com a inclusão social. 

Portanto, a construção de um sistema educacional verdadeiramente inclusivo em Camaçari 

requer que as políticas públicas funcionem eficazmente, eliminando barreiras atuais e prevenindo 

a dependência excessiva da judicialização como uma solução recorrente para a garantia dos 

direitos. 

Sob essa ótica, tais medidas são fundamentais não apenas para assegurar o aprendizado 

dessas crianças, mas também para promover seu desenvolvimento integral e sua participação 

plena no ambiente escolar. As ações ajuizadas evidenciam que a ausência ou deficiência na 

implementação dessas políticas públicas configura não apenas uma violação ao direito 

constitucional à educação, mas também um fator de exclusão social. Em um município como 

Camaçari, onde os recursos educacionais especializados ainda se mostram insuficientes, a atuação 

judicial revela-se indispensável para corrigir tais omissões, promovendo a efetivação dos direitos 

fundamentais e contribuindo para uma sociedade mais inclusiva. 
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